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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Regulamento n.º 09/2025

Sumário: Define as condições para a emissão de licenças de piloto remoto militar de aeronaves
não tripuladas - categoria I.

Nota Justificativa

As Aeronaves Não Tripuladas (ANT) vêm tendo uma crescente importância operacional no
contexto da defesa e segurança nacionais e com isso surge a necessidade de garantir os mais
elevados padrões de segurança operacional, em consonância com as normas e práticas
recomendadas pela Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), uma vez que a
segurança aérea constitui um pilar fundamental do setor aeronáutico, exigindo um quadro
normativo robusto e abrangente.

Desta feita, ciente da inexistência de um regime jurídico específico sobre o licenciamento de
pilotos militares de aeronaves não tripuladas, e atendendo a importância crítica desta matéria, se
afigura um imperativo o estabelecimento de um quadro jurídico específico inerente ao
licenciamento de Pilotos Remotos de Aeronaves Não Tripuladas (PRA) ao serviço das Forças
Armadas, harmonizando os requisitos técnicos com as necessidades operacionais de aeronaves
não tripuladas em território nacional.

Nesta sequência, com o presente Regulamento se procura preencher essa lacuna regulatória,
definindo o regime jurídico aplicável à emissão, manutenção, suspensão e cancelamento da
licença de Piloto Remoto de Aeronave harmonizando a promoção da inovação e do
desenvolvimento tecnológico com a salvaguarda imperiosa da segurança das pessoas e bens, a
proteção da privacidade e dos dados pessoais, a segurança nacional e a convivência segura no
espaço aéreo partilhado com a aviação tripulada.

Assim, nos termos das atribuições conferidas à AAM como entidade responsável pela regulação,
inspeção e supervisão das atividades aeronáuticas militares e pelo exercício da autoridade do
Estado no espaço aéreo e marítimo de soberania e jurisdição nacional no âmbito militar, se
elaborou o presente Projeto de Regulamento inerente às condições para a emissão de licenças de
piloto remoto militar de aeronaves não tripuladas - categoria I.

II Série | nº 105 08 de junho de 2026 | Pág. 4

A
20

26
/S

2/
BO

10
5/

34
05

8 
  |

   
Re

gu
la

m
en

to
 n

.º
 0

9/
20

25



Autoridade Aeronáutica Militar

Regulamento n.º 09/2025

Licenças de Piloto Remoto Militar de Aeronaves não Tripuladas - Categoria I

As Aeronaves Não Tripuladas (ANT) vêm tendo uma crescente importância no contexto da
defesa e segurança e com isso urge estabelecer, por meio da regulamentação, os mais elevados
padrões de segurança operacional, em consonância com as normas e práticas recomendadas pela
Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), uma vez que a segurança aérea constitui um
pilar fundamental do setor aeronáutico, o que requer um quadro normativo ajustado às
necessidades decorrentes da mesma.

Não obstante a Convenção sobre a Aviação Civil Internacional (Chicago, 1944), da qual Cabo
Verde é parte, no seu artigo 3º excluir expressamente do seu âmbito de aplicação as aeronaves de
Estado, nomeadamente as utilizadas em serviços militares, aduaneiros e policiais, a mesma impõe
aos Estados o dever de ter em devida consideração a segurança da navegação aérea civil ao
regulamentar as atividades das suas aeronaves de Estado, decorrendo deste princípio o
compromisso e a necessidade dos Estados regularem tais atividades, incluindo o licenciamento
dos respetivos pilotos, com um nível de exigência que salvaguarde a segurança de todos os
utilizadores do espaço aéreo, observando, na medida do possível, os padrões internacionais
consolidados.

O Decreto-Lei n.º 16/2025, de 04 de junho, que cria a Autoridade Aeronáutica Militar (AAM)
atribui à mesma a competência para regular, inspecionar e supervisionar as atividades
aeronáuticas militares e especificamente, no seu artigo 11º, lhe confia a definição, através de
regulamento, dos requisitos técnicos para o licenciamento e certificação do pessoal aeronáutico
militar.

Desta feita, atendendo à ausência de um quadro regulador específico sobre o licenciamento de
pilotos militares de ANT em Cabo Verde, e ciente da importância crítica desta matéria, se torna
imperioso estabelecer um regime especial inerente ao licenciamento de Pilotos Remotos de
Aeronaves Não Tripuladas (PRA) ao serviço das Forças Armadas, harmonizando os requisitos
técnicos com as necessidades operacionais militares.

Nesses termos, o presente Regulamento, define o regime jurídico aplicável à emissão,
manutenção, suspensão e cancelamento da licença de Piloto Remoto de Aeronave Não Tripulada
(PRA) Categoria I para militares em efetividade de serviço, bem como as regras relativas à
formação, qualificação, certificação de organizações de formação e responsabilidades dos
operadores, contribuindo assim para a proficiência, segurança e interoperabilidade no âmbito da
aviação militar nacional.
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Assim, a AAM, ao abrigo do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 11º do Decreto-Lei n.º
16/2025, de 04 junho, aprova o presente Regulamento que se rege pelas seguintes disposições:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.º

Objeto

 O presente Regulamento estabelece as condições para a emissão da licença de Piloto Remoto de
Aeronave Não Tripulada (PRA) Categoria I a militares em efetividade de serviço.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1. Estão abrangidos pelo presente Regulamento os PRA de aeronave não tripulada (ANT) com
peso máximo à descolagem até 150 kg.

2. Excluem-se do âmbito do presente Regulamento os PRA que operem ANT militares com um
valor de energia cinética máxima igual ou inferior a 66 joules.

Artigo 3.º

Definições e siglas

1. Para efeitos do presente Regulamento, adotam-se as seguintes definições:

a) «Aeródromo», área definida em terra ou água, incluindo quaisquer edifícios,
instalações e equipamento, destinada a ser usada, no todo ou em parte, para a chegada,
partida e movimento de aeronaves;

b) «Aeronave não tripulada», aeronave que se destina a operar sem piloto a bordo, a qual
tem capacidade para operar autonomamente ou ser pilotada remotamente;

c) «Aeronave militar», toda a aeronave comandada por um militar, para esse fim nomeado
pelo Estado;

d) «Estação de controlo remota»,componente do Sistema de Aeronave não Tripulada,
dotada de equipamentos imprescindíveis à operação das ANT;

e) «Altitude», distância vertical entre um nível, um ponto ou um objeto equiparado a um
ponto, medida a partir de uma referência específica;
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f) «NOTAM (Notice to Airmen)», aviso distribuído por meio de telecomunicações que
contém informações sobre a localização, condição ou alteração de qualquer instalação
aeronáutica, serviço, procedimento ou perigo e cujo conhecimento atempado é essencial
para o pessoal implicado nas operações de voo;

g) «Observador de aeronave pilotada remotamente», pessoa designada pelo operador que,
por observação visual das aeronaves pilotadas remotamente, ajuda o PRA na condução
segura do voo;

h) «Operador», Ramo das Forças Armadas envolvido na operação de ANT ou entidade
equiparada;

i) «Operação autónoma», operação durante a qual a ANT é conduzida sem a intervenção
do PRA na gestão do voo;

j) «Operação em linha de vista (VLOS — Visual Line of sight)», operação em que o piloto
remoto ou o observador da aeronave pilotada remotamente mantém contacto visual direto,
sem ajuda, com a referida aeronave;

k) «Operação em linha de vista rádio (RLOS — Radio Line of sight)», situação na qual a
comunicação é efetuada diretamente ou através de uma rede terrestre numa zona de
cobertura mútua de data link, desde que o(s) transmissor(es) remoto(s)tenha(m) RLOS
com a ANT e as transmissões sejam efetuadas num período comparável ao da
comunicação direta;

l) «Operação além da linha de vista rádio (BRLOS — Beyond Radio Line of Sight):
situação na qual os transmissores e recetores não estejam em RLOS. A operação BRLOS
inclui a utilização de sistemas de comunicação baseados em satélite e/ou uma rede de
transmissores terrestres, os quais geram atrasos nas comunicações entre a GCS e a ANT,
superiores aos associados a um sistema RLOS;

m) «Operação além da linha de vista (BVLOS, Beyond Visual Line-of-Sight )», operação
de ANT não conduzida em conformidade com VLOS;

n) «Organização de formação certificada», organização de formação devidamente
homologada pela AAM para ministrar cursos de formação;

o) «Piloto remoto», pessoa que exerce funções essenciais à operação de uma ANT e que
manipula, programa ou manuseia os controlos ou comandos de voo, conforme apropriado,
durante o tempo de voo;

p) «Tempo de voo», tempo decorrido entre o momento em que a aeronave se desloca do
local onde se encontra estacionada com o objetivo de descolar até ao momento em que
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estaciona no local de destino designado para o efeito e os motores param;

q) «Sistema de aeronave não tripulada», sistema que compreende a ANT, a estação de
piloto remoto associada, os respetivos sistemas de comunicação para comando e controlo
e quaisquer outros componentes, conforme estabelecido no projeto do sistema;

r) «Vista em primeira pessoa(FPV, First-person-view)», modo de operação de uma ANT
em que a navegação da mesma é efetuada exclusivamente através das imagens vídeo
transmitidas por uma câmara instalada a bordo;

s) «Voo diurno», voo conduzido entre o início do crepúsculo civil matutino e o fim do
crepúsculo civil vespertino, entendendo-se como tal o nascer do sol menos 30 minutos e o
pôr-do-sol mais 30 minutos;

t) «Voo noturno», voo conduzido entre o fim do crepúsculo civil vespertino e o início do
crepúsculo civil matutino, entendendo-se como tal o pôr-do-sol mais 30 minutos e o
nascer do sol menos 30 minutos.

2. Para efeitos do presente Regulamento, adotam-se as seguintes siglas:

a) «AAM», Autoridade Aeronáutica Militar;

b) «AF», Asa Fixa;

c) «ANT», Aeronave não tripulada;

d) «AR», Asa rotativa;

e) «BRLOS», Beyond Radio Line of Sight;

f) «BVLOS», Beyond Visual Line-of-Sight;

g) «ECR», Estação de controlo remota;

h) «FGA», Formação Geral Aeronáutica;

i) «FPV», First Person View;

j) «FQO», Formação de Qualificação Operacional

k) «FUA», Flexible Use of Airspace;

l) «NOTAM», Notice to airmen;

m) «OACI», Organização da Aviação Civil Internacional;
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n) «OFC», Organização de Formação Certificada;

o) «PRA», Piloto remoto de ANT;

p) «RLOS», Radio Line of sight;

q) «SANT», Sistema de Aeronave Não Tripulada;

r) «VLOS», Visual Line of Sight;

CAPÍTULO II

LICENÇA DE PILOTO REMOTO DE AERONAVENÃO TRIPULADA

Artigo 4.º

Condições gerais para a emissão de licença de PRA

1. Os militares detentores de uma licença de PRA podem operar ANT ao serviço da Defesa
Nacional em conformidade com a classificação e averbamentos inscritos na respetiva licença.

2. A emissão de uma licença de PRA exige que o candidato em causa verifique,
cumulativamente, as seguintes condições:

a) Ter aptidão psicotécnica adequada à classificação PRA pretendida, avaliada por uma
entidade aeronáutica certificada pela AAM;

b)Possuir certificado médico válido emitido por uma entidade certificada pela AAM, o
qual deverá ser revalidado, no mínimo, a cada dois anos;

c) Demonstrar possuir nível 2 de proficiência linguística em língua inglesa, no parâmetro
«speaking», atendendo ao Regulamento n.º 03/2025, de 05 de agosto, em consonância
com Anexo à Convenção da Organização da Aviação Civil Internacional; e

d) Ter concluído com aproveitamento a Formação Geral Aeronáutica (FGA) e a Formação
de Qualificação Operacional (FQO) requeridas para a classe da licença em causa.

3. As licenças de PRA contêm os seguintes dados:

a) Número da licença;

b) Uma fotografia;

c) Dados de identificação do PRA;

d) Classe da licença e averbamento(s); e
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e) A data de validade.

4. As licenças de PRA serão numeradas de acordo com a seguinte codificação:

a) Uma letra que identifica o Ramo onde o militar presta serviço: GN – Guarda Nacional e
GC – Guarda Costeira; e

b) Um número de ordem com três dígitos entre 001 e 999, atribuídos sequencialmente de
forma independente para cada Ramo.

5. O modelo das licenças a emitir consta do anexo A ao presente Regulamento.

Artigo 5.º

Classes das licenças de PRA

As licenças de PRA são organizadas em função de três classes:

a) Piloto Remoto ANT Ia (PRA-Ia);

b) Piloto Remoto ANT Ib (PRA-Ib); e

c) Piloto Remoto ANT Ic (PRA-Ic).

Artigo 6.º

Licença classe PRA-Ia

1. A licença da classe PRA-Ia habilita o detentor da mesma a efetuar VLOS e FPV com ANT
cujo peso máximo à descolagem seja igual ou inferior a 15 kg, nas seguintes condições:

a) Com ou sem recurso a observador;

b) O estabelecimento da área de operações dependerá de coordenação e, nas condições
aplicáveis, autorização prévia pelas entidades aeronáuticas pertinentes, e,
cumulativamente, terá de verificar os parâmetros seguintes:

i. Altura máxima:450 m (1500 pés);

ii. Operação VLOS sem observador: raio igual ou inferior a 500 metros,centrado no PRA;

iii. FPV: a dimensão e configuração da área de operações serão estabelecidas em função
das localizações do PRA e do(s) observador(es), não podendo a distância entre o PRA e
o(s) observador(es) exceder os 1000 m, conforme exemplo constante na figura 1.

c) Voo diurno ou noturno; e
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d) Apenas em condições meteorológicas visuais.

2. Para a obtenção de uma licença da classe PRA-Ia, os candidatos têm de frequentar com sucesso
um curso:

a) De FGA, conforme previsto no artigo 10.º, quando não reúnam as condições previstas
no artigo 14.º; e,

b) De FQO, conforme previsto no artigo16.º

               Figura 1 - Exemplo genérico para a determinação de uma área para operação FPV

Artigo 7.º

Licença classe PRA-Ib

1. A licença da classe PRA-Ib habilita o detentor da mesma a efetuar operação BVLOS com ANT
que não possuam transponder de qualquer tipo, e cujo peso máximo à descolagem seja igual ou
inferior a 15 kg, nas condições seguintes:

a) O estabelecimento da área de operações dependerá de coordenação e, nas condições
aplicáveis, autorização prévia pelas entidades aeronáuticas pertinentes, e,
cumulativamente, terá de verificar os parâmetros seguintes:

i. Raio: igual ou inferior a 20 km; e

ii. Altura máxima de operação: Até 900 m (3000 pés).

b) Voo diurno ou noturno; e

c) Em condições meteorológicas visuais.

2. Para a obtenção da licença PRA-Ib os candidatos têm de:

a) Frequentar, com sucesso, um curso de FGA conforme previsto no artigo 11.º, quando
não reúnam as condições previstas no artigo 14.º; e
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b) Frequentar, com sucesso, um curso de FQO, conforme artigo 17.º

3. Os candidatos a uma licença da classe PRA-Ib pré-habilitados com uma licença PRA-Ia,
podem ser dispensados pela Organização de Formação Certificada (OFC) da frequência das
matérias comuns lecionadas no âmbito do curso de FGA PRA-Ia.

4. Os candidatos que sejam dispensados em conformidade com o número anterior são, contudo,
avaliados na globalidade das matérias constantes no currículo de FGA PRA-Ib.

5. A licença da classe PRA-Ib habilita os pilotos remotos a efetuarem operações VLOS ou FPV,
nos termos do artigo 6.º, desde que estejam qualificados para operar o tipo de ANT, e a estação
de controlo remota associada à mesma.

Artigo 8.º

Licença classe PRA-Ic

1. A licença da classe PRA-Ic habilita o detentor da mesma a efetuar BVLOS com ANT cujo
peso máximo à descolagem seja inferior a 150 kg, nas condições seguintes:

a) Limites horizontais e verticais das áreas de operações: sujeitos a coordenação prévia
pelas entidades aeronáuticas pertinentes, e serão determinados em função das
caraterísticas operacionais da ANT;

b) Voo diurno ou noturno; e

c) Em condições meteorológicas visuais ou por instrumentos.

2. Para a obtenção da licença PRA-Ic os candidatos têm de:

a) Frequentar, com sucesso, um curso de FGA, conforme previsto no artigo 12.º, quando
não reúnam as condições previstas no artigo 14.º; e

b) Frequentar, com sucesso, um curso de FQO, conforme previsto no artigo 18.º.

3. A licença da classe PRA-Ic habilita os pilotos remotos a efetuarem operações VLOS ou FPV,
nos termos do artigo 6.º e do artigo 7.º, desde que estejam qualificados para operar o tipo de
ANT, e a estação de controlo remota associada à mesma.

4. Os candidatos a uma licença da classe PRA-Ic pré-habilitados com uma licença PRA-Ib,
podem ser dispensados da frequência das matérias comuns lecionadas no âmbito do curso de
FGA PRA-Ib.
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5. Os candidatos que sejam dispensados em conformidade com o número anterior são, contudo,
avaliados na globalidade das matérias constantes no currículo de FGA PRA-Ic.

CAPÍTULO III

FORMAÇÃO GERAL AERONÁUTICA

Artigo 9.º

Organizações de formação

1. Apenas as organizações certificadas pela AAM podem ministrar cursos e efetuar a avaliação de
conhecimentos em FGA.

2. A certificação das organizações de FGA depende do envio à AAM de um requerimento para o
efeito, onde constem os seguintes elementos:

a) Designação e endereçoda organização de formação;

b) Identificaçãodo elemento responsável pela organização de formação.

c) Data prevista de início da atividade;

d) Plano de formação,o qual incluirá:

i. A composição do curso de formação que abranja, pelo menos, uma das classesde licença
previstas no artigo 5.º;

ii. Os procedimentos administrativos para a realização do(s) curso(s) de formação;

iii. Os métodos de formação;

iv. A duração mínimae máxima do curso de formação;

v. Os procedimentos para exame e de avaliação, em conformidade com o artigo 13.º, bem
como os objetivos de desempenho em conformidade com os artigos 10.º, 11.º ou 12.º,
conforme aplicável;

vi. As qualificações, as funções e as responsabilidades dos formadores;

vii. Os procedimentos de reclamação e de recurso;

viii.A identificação e os procedimentos associados aos registos da formação que devem
ser conservados;
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ix. O procedimento para a alteração do plano de formação e respetiva apresentação à
AAM, incluindo os motivos para a revisão; e

x. Previsão para a revisão do plano de formação, a qual deverá ocorrer, pelo menos, de
três em três anos.

3. As organizações de formação são responsáveis por comunicar a lista inicial e final dos
formandos à AAM, no prazo máximo de 30 dias.

Artigo 10.º

Formação Geral Aeronáutica PRA-Ia

1. No final da FGA PRA-Iao candidato deve:

a) Ter conhecimento básico da legislação aérea decorrente dos regulamentos nacionais e
padrões e práticas recomendadas internacionais, pertinentes para a operação de ANT;

b) Conhecer a documentação associada ao pacote integrado de informação aeronáutica,
em particular a consulta às secções relevantes que determinam a organização e estrutura
do espaço aéreo;

c) Conhecer as mensagens NOTAM e saber onde obter a informação descodificada das
mesmas;

d) Estar apto a utilizar o sistema de coordenadas do DATUM WGS84, de forma a poder
marcar áreas ou pontos, nas cartas aeronáuticas;

e) Ser capaz de utilizar as ferramentas informáticas de cartografia online para apoio à
preparação do voo;

f)  Conhecer as estruturas e classificações de espaço aéreo previstas pela Organização da
Aviação Civil Internacional (OACI);

g) Conhecer o conceito Flexible Use of Airspace (FUA) e os procedimentos requeridos
para efetuar pedidos de reservas de espaço aéreo; e

h) Estar apto a obter informação meteorológica básica para o planeamento da operação
aérea com a ANT.

2. O currículo mínimo obrigatório para a FGA associado à obtenção da certificação PRA-Ia
consta do anexo B ao presente Regulamento.
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Artigo 11.º

Formação GeralAeronáutica PRA-Ib

1. No final da FGA PRA-Ibo candidato deve:

a) Estar apto a aplicar a legislação aérea e procedimentos pertinentes para a operação de
ANT, em particular as regras do ar preconizadas pela OACI e EASA.

b) Descrever os conceitos básicos de aerodinâmica, dispositivos e superfícies de controlo
e características de operação de aeronaves;

c) Conhecer os códigos meteorológicos aeronáuticos;

d) Aplicar os procedimentos de Navegação Aérea, interpretar cartas aeronáuticas,
determinar posições sobre a Terra e planear rotas;

e) Conhecer a documentação que compõe o Pacote Integrado de Informação Aeronáutica
Nacional e utilizar a informação que consta do mesmo no planeamento de voo;

f)  Conhecer fatores que afetam o desempenho individual e coletivo, e promover atitudes e
comportamentos tendentes a diminuir o risco potencial de incidentes e acidentes;

g) Estar habilitado com os conhecimentos teóricos e práticos sobre gestão e controlo do
espaço aéreo, em tempo de paz, incluindo o conceito FUA, reservas de espaço aéreo, e a
coordenação Civil-Militar;

h) Conhecer os serviços de tráfego aéreo;

i) Conhecer as estruturas e classificações de espaço aéreo; e

j) Estar apto a avaliar o impacto das condições meteorológicas no planeamento da
operação.

2.O currículo mínimo obrigatório para a FGA associado à obtenção da licença PRA-Ib consta do
anexo C ao presente regulamento.

Artigo 12.º

Formação Geral Aeronáutica PRA-Ic

1. No final da FGA PRA-Ic o candidato deve:

a) Estar apto a descrever e aplicar a legislação aérea e procedimentos aeronáuticos
necessários para a operação segura de ANT, em particular as regras do ar preconizadas
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pela OACI;

b) Conhecer as diversas áreas de um aeródromo, os equipamentos e as facilidades a elas
associadas;

c) Descrever os conceitos básicos de aerodinâmica, dispositivos e superfícies de controlo,
instrumentos de voo e características de operação de aeronaves;

d) Interpretar os códigos meteorológicos aeronáuticos;

e) Aplicar os procedimentos de Navegação Aérea, interpretar cartas aeronáuticas,
determinar posições sobre a Terra e planear rotas;

f) Conhecer a documentação que compõe o Pacote Integrado de Informação Aeronáutica
Nacional e utilizar a informação que consta do mesmo no planeamento de voo;

g) Conhecer e aplicar os termos e expressões técnicas utilizados nas comunicações
aeronáuticas;

h) Conhecer fatores que afetam o desempenho individual e coletivo, e promover atitudes e
comportamentos tendentes a diminuir o risco potencial de incidentes e acidentes;

i)  Caraterizar os conhecimentos teóricos e práticos sobre gestão e controlo do espaço
aéreo, em tempo de paz, incluindo o conceito FUA, reservas de espaço aéreo, e a
coordenação Civil-Militar;

j)  Conhecer os sistemas de vigilância, quer os não cooperativos, quer os cooperativos;

k) Estar familiarizado com os procedimentos de operação dos serviços de tráfego aéreo,
em particular os baseados em sistemas de vigilância;

l) Conhecer as estruturas e classificações de espaço aéreo; e

m) Estar apto a descodificar os códigos meteorológicos e avaliar o impacto das condições
meteorológicas no planeamento da operação.

2. O currículo mínimo obrigatório para a FGA associado à obtenção da licença PRA-Ic consta do
anexo D ao presente Regulamento.

Artigo 13.º

Avaliação da Formação Geral Aeronáutica

1. A avaliação da FGA é efetuada através de provas escritas para cada um dos módulos
lecionados, efetuadas nas instalações da OFC.

II Série | nº 105 08 de junho de 2026 | Pág. 16

A
20

26
/S

2/
BO

10
5/

34
05

8 
  |

   
Re

gu
la

m
en

to
 n

.º
 0

9/
20

25



2. As provas escritas cumprem os seguintes requisitos:

a) 60 % de perguntas de múltipla escolha, 40 % de perguntas descritivas;

b) Cotação de 0 a 20 valores; e

c) Duração de 60 minutos.

3. Serão considerados aprovados os formandos que obtenham, em todas as provas efetuadas,
cotação igual ou superior a 75 %.

4. Os formandos que não cumpram o objetivo previsto no número anterior serão submetidos a
uma prova de recurso.

5. A prova de recurso, referida no número anterior, não poderá ocorrer nos 7 dias de calendário
seguintes à data da comunicação ao formando do resultado da prova na qual o mesmo não ficou
inicialmente aprovado.

6. Os formandos que reprovem na prova de recurso terão de repetir a FGA.

Artigo 14.º

Pessoal com Formação Geral Aeronáutica prévia

1. A AAM pode dispensar da frequência dos cursos de FGA, os militares que comprovem estar
devidamente habilitados com os conhecimentos aeronáuticos requeridos para a classe da licença
em causa, e desde que tenham exercido as competências associadas à respetiva área de formação
nos 5 anos anteriores, relativamente à data do pedido de licença de PRA.1.1.111

2. A dispensa prevista no número anterior depende da submissão das seguintes evidências
documentais à AAM:

a) Currículo do curso de formação, incluindo as cargas horárias por disciplina;

b) Certificado de conclusão do curso com aproveitamento;

c) Identificação do órgão onde foi ministrada a formação em causa; e

d) Comprovativo emitido pelo respetivo Ramo em como desempenho de funções na área
de formação associada ao documento referidona alínea anterior, nos 5 anos anteriores à
data do pedido de licença de PRA.
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CAPÍTULO IV

FORMAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL

Artigo 15.º

Condições

1. A FQO deve ser ministrada com recurso ao tipo de ANT que o PRA irá operar ao serviço das
Forças Armadas.

2. O tipo de ANT utilizado para a FQO determina o averbamento que irá constar na licença de
PRA emitida pela AAM, conforme artigo 25.º

3. O desempenho da avaliação final do formando será registado utilizando o relatório em Anexo
E.

4. A entidade formadora envia o original do relatório de avaliação final para a AAM e entrega
uma cópia do mesmo ao formando.

5. A FQO pode ser iniciada ainda durante a FGA. Sem prejuízo do que antecede, os formandos
não poderão efetuar operações em voo com ANT até à conclusão com aproveitamento da FGA.

Artigo 16.º

Formação de Qualificação Operacional PRA-Ia

1. A FQO PRA -Ia deve habilitar o candidato a operar ANT em conformidade com o previsto no
artigo 6.º do presente Regulamento.

2. Os currículos de FQO PRA -Ia, incluindo as respetivas cargas horárias, são desenvolvidos
pelas OFC, em função das caraterísticas da ANT e estação de comando utilizadas na referida
formação.

3. Os currículos referidos no número anterior devem incluir, no mínimo, as matérias
estabelecidas no Anexo F.

Artigo 17.º

Formação de Qualificação Operacional PRA -Ib

1. A FQO PRA -Ib deve habilitar o candidato a operar ANT em conformidade com o previsto no
artigo 7.º do presente Regulamento.

2. Os currículos de FQO PRA -Ib, incluindo as respetivas cargas horárias, são desenvolvidos
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pelas OFC, em função das caraterísticas da ANT e estação de comando utilizadas na referida
formação.

3. Os currículos referidos no número anterior devem incluir, no mínimo, as matérias
estabelecidas no Anexo G.

Artigo 18.º

Formação de Qualificação Operacional PRA -Ic

1. A FQO PRA -Ic deve habilitar o candidato a operar ANT em conformidade com o previsto no
artigo 8.º do presente Regulamento.

2. Os currículos de FQO PRA -Ic, incluindo as respetivas cargas horárias, são desenvolvidos
pelas OFC, em função das caraterísticas da ANT e estação de comando utilizadas na referida
formação.

3. Os currículos referidos no número anterior devem incluir, no mínimo, as matérias
estabelecidas no Anexo H.

Artigo 19.º

Entidades certificadas para ministrar Formação de Qualificação Operacional

1. Apenas as entidades certificadas pela AAM podem ministrar cursos de FQO e proceder à
respetiva avaliação de desempenho operacional dos candidatos a PRA militar.

2. O reconhecimento das organizações de FQO depende do envio à AAM de um requerimento
para o efeito, onde constem os seguintes elementos:

a. Designação e endereço da organização de formação;

b. Identificação do elemento responsável pela organização de formação;

c. Data prevista de início da atividade;

d. Plano de formação, o qual incluirá:

i. A composição do curso de formação que abranja, pelo menos, uma das classes previstas
no artigo 5.º;

ii. Os procedimentos administrativos para a realização do(s) curso(s) de formação;

iii. Os métodos de formação;
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iv. A duração mínima e máxima do curso de formação;

v. Os procedimentos de exame e avaliação, em conformidade com o artigo 20.º, bem
como os objetivos de desempenho em conformidade com os artigos 16.º, 17.º ou 18.º,
conforme aplicável;

vi. As qualificações, as funções e as responsabilidades dos formadores;

vii. Os procedimentos de reclamação e de recurso;

viii. A identificação dos registos específicos da formação que devem ser conservados;

ix. O procedimento para a alteração do plano de formação e respetiva apresentação à
AAM, incluindo os motivos para a revisão;e

x. Previsão para a revisão do plano, pelo menos, de três em três anos.

e. Designação e endereço(s) do(s) aeródromo(s) e/ou do local ou locais de operações onde
a mesma será realizada; e

f. Lista das ANT a utilizar na formação, incluindo, classe ou tipo, e o registo ou matrícula
das mesmas.

Artigo 20.º

Avaliação da Formação de Qualificação Operacional

1. A FQO é objeto de avaliação em função dos parâmetros constantes no formulário em anexo E
ao presente Regulamento.

2. A avaliação dos parâmetros constantes do anexo referido no número anterior é efetuada numa
escala de zero (0) a cinco (5) valores, com a seguinte correspondência:

a) Zero (0) valores - Parâmetro não aplicável;

b) Um (1) valor - Medíocre;

c) Dois (2) valores - Fraco;

d) Três (3) valores - Suficiente;

e) Quatro (4) valores - Bom;

f) Cinco (5) valores - Muito bom.
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3. Sempre que seja aplicada a classificação de zero (0) valores a um parâmetro de avaliação, tem
a mesma de ser acompanhada da fundamentação que a justifica.

4. Consideram-se aptos os alunos que tenham obtido avaliação igual, ou superior, a três (3)
valores em todos os parâmetros avaliados, não tendo em consideração os parâmetros com zero (0)
valores.

5. Os alunos que sejam considerados aptos, na sequência da avaliação final, podem utilizar os
privilégios da qualificação correspondente a partir da data constante no relatório de avaliação da
FQO.

6. A cópia do relatório de avaliação, referida no n.º 4 do artigo 15.º serve como licença provisória
de PRA até à emissão da licença definitiva pela AAM.

7. Em caso de reprovação, o aluno não pode ser submetido a nova avaliação até que tenha
concluído um período de formação adicional, cuja duração nunca poderá ser inferior a 7 dias,
durante a qual serão revistas, no mínimo, as matérias relativas aos parâmetros de avaliação onde
o mesmo não tenha alcançado a classificação de três valores.

CAPÍTULO V

INSTRUTORES E EXAMINADORES

Artigo 21.º

Instrutores de Formação Geral Aeronáutica

1. A FGA é ministrada por instrutores devidamente certificados pela AAM.

2. Um instrutor de FGA está devidamente certificado se:

a) For titular de uma qualificação profissional adequada para a matéria da formação; e

b) Tiver demonstrado aptidões pedagógicas, adquiridas através da obtenção de aproveitamento
num curso de formação pedagógica de formadores.

Artigo 22.º

Instrutores de Formação de Qualificação Operacional

1. As ações de FQO que impliquem operações em voo com ANT, apenas podem ser efetuadaspor
instrutores titulares de uma licença de PRA cuja classe seja igual, ou superior, à que decorre  da
formação que irá ser ministrada, e, cumulativamente, habilitados com um curso de formação para
instrução em contexto real de trabalho.
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2. As ações de FQO que não impliquem a operação em voo de ANT podem ser conduzidaspor
instrutores titulares de uma licença de PRA, conforme estabelecido no número anterior, ou por
instrutores devidamente certificados, em função dos parâmetros previstos para os instrutores de
FGA, constantes do n.º 2 do artigo 21.º do presente Regulamento.

3. Para efeitos do cumprimento do n.º 1 do presente artigo, a AAM pode autorizar instrutores,
nacionais ou estrangeiros, que não estejam habilitados com uma licença de PRA emitida em
conformidade com o presente Regulamento, a ministrar FQO por um determinado período, desde
que se verifiquem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Estejam habilitados com um curso de formação para instrução em contexto real de
trabalho;

b) A AAM lhes reconheça a necessária competência e experiência técnico-profissional
para o desempenho das funções em causa, através da análise de documentação, a submeter
por entidade competente, relativamente a:

i. Habilitações associadas a curso(s) de pilotagem de ANT;

ii. Experiência total acumulada na operação de ANT;

iii. Habilitações em matéria de FGA;

iv. Registo das horas de voo efetuadas com a ANT que irá ser utilizada para ministrar a
FQO; e

v. Total de horas de formação prática lecionadas.

Artigo 23.º

Examinadores de Formação de Qualificação Operacional

1. A avaliação da FQO é efetuada por examinadores autorizados pela AAM, os quais devem
cumprir os seguintes requisitos:

a)Ter exercido as prerrogativas conferidas por uma licença de PRA de classe igual ou superior ao
que irá avaliar, durante, pelo menos, 1 ano;

b) Estar habilitado como instrutor de FQO, em conformidade com o artigo 22.º; e

c) Ter concluído um curso de formação para examinador, em conformidade com o Anexo I ao
presente Regulamento, durante o qual as aptidões e os conhecimentos necessários são
transmitidos, com recurso a métodos teóricos e práticos.
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2. A título excecional, a AAM pode autorizar pessoal, nacional ou estrangeiro, que não esteja
habilitado com uma licença de PRA emitida em conformidade com o presente Regulamento, a
desempenhar funções de examinador da FQO, por um determinado período, em função da análise
de documentação, a submeter por entidade competente, relativamente a:

a) Frequência com aproveitamento de um curso de examinador, durante o qual as aptidões
e os conhecimentos necessários são transmitidos, com recurso a métodos teóricos e
práticos;

b) Habilitações associadas a curso(s) de pilotagem de ANT;

c) Experiência total acumulada na operação de ANT;

d) Habilitações em matéria de FGA;

e) Registo das horas de voo efetuadas com a ANT que irá ser utilizada para ministrar a
avaliação de qualificação; e

f) Experiência na avaliação da formação prática.

Artigo 24.º

Condições adicionais comuns

1. Os instrutores, referidos nos artigos 21.º e 22.º, que não exerçam as suas prerrogativas durante
cinco ou mais anos, têm de frequentar uma formação de refrescamento do curso de formação
pedagógica de formadores, ou do curso de formação para instrução em contexto real de trabalho,
conforme aplicável.

2. Os examinadores, que não exerçam as suas prerrogativas durante cinco ou mais anos,têm de
frequentar uma ação de refrescamento do curso de examinador.

CAPÍTULO VI

AVERBAMENTOS, SUSPENSÃO E CANCELAMENTO DA LICENÇA DE PRA

Artigo 25.º

Atribuição de Averbamentos

1. Os averbamentos passíveis de atribuição pela AAM aos PRA são os seguintes:

a) Asa fixa: AFPRA -Ia, AFPRA -Ib, AFPRA -Ic;

b) Asa rotativa: ARPRA -Ia, ARPRA -Ib, ARPRA -Ic.
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2. O averbamento decorre do tipo de ANT em que o PRA efetuou o seu treino de qualificação,
sendo que um PRA qualificado em ANT com averbamento de asa fixa (AF), não está certificado
a operar ANT de asa rotativa (AR), e vice -versa.

3. Um PRA pode ter, simultaneamente, averbamento AR e AF, quando tenha cumprido a
necessária FQO em ambos os tipos de ANT.

Artigo 26.º

Cancelamento de Averbamentos de PRA

1.Quando um PRA não exerça as prerrogativas associadas ao averbamento em causa por mais de
um ano, o(s) averbamento(s) de PRA constantes na licença do mesmo são automaticamente
suspensos. Quando um PRA deixe caducar um averbamento, tem de frequentar uma ação de
formação de refrescamento para renovar o mesmo.

2.Quando um PRA não exerça as prerrogativas associadas aos averbamentos constantes na sua
licença por mais de três anos tem de frequentar um curso de refrescamento de FQO.

Artigo 27.º

Suspensão da Licença de PRA

A licença de PRA é suspensa quando o mesmo:

a) Não tenha um certificado da aptidão médica válido;

b) Não tenha um averbamento de licença válido;

c) Esteja mais de três anos sem exercer as prerrogativas da licença.

Artigo 28.º

Cancelamento da Licença de PRA

1.A licença de PRA é cancelada quando:

a) O PRA não exerça as prerrogativas associadas à sua licença por mais de cinco anos;

b) Não seja solicitada a sua revalidação, em função do prazo de validade constante na
mesma;

c) O PRA deixe de estar na efetividade de serviço.

2. Compete ao operador comunicar imediatamente à AAM quando se verifique qualquer uma das
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situações previstas no número anterior, relativamente aos PRA ao seu serviço.

3. As licenças canceladas são devolvidas à AAM.

Artigo 29.º

Requisitos de Proficiência e Verificação

1. Compete aos operadores submeter à AAM os planos de manutenção de proficiência para os
seus PRA.

2. Os níveis de proficiência estabelecidos para os PRA têm de ser adequados às exigências
técnicas e operacionais das diferentes classes de licença previstas no presente Regulamento.

3. A manutenção de proficiência dos PRA pode ser efetuada em simuladores aprovados pela
AAM.

4. A utilização de simuladores nos termos do número anterior não poderá ultrapassar 50 % do
valor global dos períodos que vierem a ser definidos pelos operadores para a manutenção de
proficiência dos PRA ao seu serviço.

5. O cumprimento das condições estabelecidas no n.º 1 é verificado pela AAM em função de
auditorias aos operadores, em particular em resultado da consulta aos registos de proficiência dos
PRA referidos na alínea d) do artigo 31.º

CAPÍTULO VII

OPERADORES DE ANT MILITARES NACIONAIS

Artigo 30.º

Operação de ANT Militares Nacionais

1. As ANT militares nacionais apenas podem ser operadas por pilotos remotos detentores de uma
licença obtida nos termos do presente Regulamento.

2. Se os pilotos remotos não forem detentores de uma licença obtida nos termos do presente
Regulamento, apenas podem operar ANT militares nacionais se previamente a AAM conceder
autorização expressa para o efeito.

Artigo 31.º

Responsabilidades dos Operadores de ANT Militares Nacionais

Os operadores de ANT militares são responsáveis, nomeadamente, por:
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a) Estabelecer procedimentos operacionais adequados ao tipo de operação, incluindo a respetiva
análise de segurança operacional;

b) Submeter à aprovação da AAM os planos de manutenção de proficiência para os PRA ao seu
serviço;

c) Assegurar que os PRA estão:

i. Devidamente habilitados para desempenhar as tarefas que lhe estão atribuídas;

ii. Física e mentalmente aptos para operar ANT de forma segura;

iii. Familiarizados com os procedimentos de operação das ANT;

iv. Elaborar e manter um registo atualizado relativamente a:

v. Horas de operações efetuadas pelas respetivas ANT;

vi. Proficiência dos PRA;

vii. Cursos de refrescamento dos PRA;

d) Comunicar imediatamente à AAM quando um PRA deixe de cumprir os requisitos de seja
considerado inapto, ou passe à situação de fora da efetividade de serviço.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Artigo 32.º

Disposição Transitória

1. A pedido dos operadores de ANT militares, a AAM pode emitir licenças de PRA para os
pilotos remotos, bem como autorizar instrutores e examinadores a exercer funções, desde que
demonstrem estar habilitados com competências para o efeito equivalentes às requeridas pelo
presente Regulamento.

2. A licença e a autorização referidas no número anterior implicam o envio à AAM, pelo
respetivo Ramo, dos seguintes elementos:

a) Relativamente aos pilotos remotos:

i. Documentação que confirme a formação e/ou experiência profissional aeronáutica do
PRA;
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ii. Declaração do operador que ateste o número de voos e total de horas de voo efetuados
e modelo(s) e tipo(s) de ANT operado(s);

b) Relativamente aos instrutores:

i. Documentação que confirme a formação e/ou experiência profissional aeronáutica do
instrutor;

ii. Uma declaração da organização de formação onde conste o número de cursos e os
currículos lecionados pelos instrutores de FGA, ou de FQO, conforme aplicável.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

Com exceção do artigo anterior que entra imediatamente em vigor, o presente Regulamento entra
em vigor 180 dias após a sua data de publicação.

Autoridade Aeronáutica Militar, na Praia, aos 03 de junho de 2026. ― A Diretora, Tenente-
coronel (Grad.) Teresa Sofia Brito Lima Soares.
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ANEXO A

(a que se refere o n.º 5 do artigo 4.º)

Modelo de licença de piloto remoto

Frente

5,5 cm

8,5 cm

Verso
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ANEXO B

(a que se refere o n.º 2 do artigo 10.º)

Currículo de formação aeronáutica geral PRA-Ia

Módulo Tópicos

Legislação
aérea

Organização do espaço aéreo nacional a baixa altitude;
Regulamentação nacional para a operação de ANT militares;
Regras do ar.

Informação
aeronáutica

AIP Cabo Verde, AIP Militar, Circulares de Informação;
Aeronáutica e Código NOTAM.

Gestão do
espaço aéreo

Conceito do FlexibleUse of Airspace;
Processamento de pedidosde reserva de espaço aéreo.

Navegação
Aérea

Pontos cardeais e colaterais;
Meridianos e paralelos;
Latitude e longitude: Sistema de coordenadas WGS84;
Carta aeronáutica VFR 1:500.000;
Medição e marcação de distâncias em Milhas Náuticas e Quilómetros;
Ferramentas informáticas de cartografia online.

Princípios de
voo

Classificação geraldas aeronaves;
Forças aerodinâmicas;
Nomenclatura e dispositivos de controlo;
Obtenção das forças de sustentação.

Meteorologia

Procedimentos para obter a informação meteorológica pertinente para o
planeamento das operações;
Procedimentos para avaliação tática das condições atmosféricas na zona de
operações relativamente a:
Direção e intensidade do vento; Visibilidade.
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ANEXO C

(a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º)

Currículo de formação aeronáutica geral PRA-Ib

Módulo Tópicos

Princípios de
voo

 Classificação geral das aeronaves;
 Forças aerodinâmicas;
Nomenclatura e dispositivos de controlo;
Obtenção das forças de sustentação;
Atitude e manobrabilidade.

Meteorologia
 Vento;
Fenómenos meteorológicos perigosos para a aeronáutica;
Códigos meteorológicos.

Legislação
aérea

Operação de aeronaves;    
Altimetria;
 Serviços de tráfego aéreo;
 Organização do espaço aéreo; Regras do ar.

Navegação
aérea

Sistemas de referência;
Direções e distâncias sobrea Terra;
Carta aeronáutica VFR 1:500.000;
Triângulo de velocidades.

Informação
aeronáutica

Publicações Aeronáuticas;
Descodificação de mensagens NOTAM.

Fatores
humanos

Desempenho humanoe limitações;
Fatores que afetam o comportamento ou desempenho;
Erro Humano.

Gestão do
espaço aéreo

Airspace Control Order (ACO);
Conceito do uso flexível do espaço aéreo(FUA);
Reservas de Espaço Aéreo.
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ANEXO D

(a que se refere o n.º 2 do artigo 12.º)

Currículo de formação aeronáutica geral PRA-Ic

Módulo Tópicos

Aeródromos

 Áreas do aeródromo;
Superfícies de limitação de obstáculos;
Caraterísticas físicas dos aeródromos;
Dados sobre os aeródromos;
Indicadores e dispositivos de sinalização;
Marcações;
Sistemas luminosos de aproximação;
Sistema de iluminação de pista e de caminhos de rolagem.

Princípios de
voo

Classificação geraldas aeronaves;
Forças aerodinâmicas;
Nomenclatura e dispositivos de controlo;
Obtenção das forças de sustentação;
Fatores queafetam os valores da sustentação e resistência;
Instrumentos de controlo; Transponder;
Turbulência e rasto aerodinâmico;
Atitude e manobrabilidade.

Meteorologia

Pressãoatmosférica;
Humidade, nuvense precipitação; Vento;
Fenómenos meteorológicos perigosos para a aeronáutica;
Códigos meteorológicos;
Cartas meteorológicas.

Legislação aérea

 Operação de aeronaves;                            
 Altimetria;
Tabela níveis de cruzeiro;
Serviços de tráfego aéreo;
Organização do espaço aéreo;
Regras do ar.
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Navegação
aérea

Sistemas de referência;
Direções sobre a terra;
Distâncias sobrea Terra;
Cartas aeronáuticas;
Triângulo de velocidades;
Problemas táticos.

Informação
aeronáutica

Publicações aeronáuticas;
Interpretação de mensagens NOTAM;
Circulares de informação aeronáutica;
Planeamento de voo.

Comunicações
aeronáuticas

O aeródromo e a aeronave;
Comunicações rádio;
Transmissão de Mensagens;
Fraseologia de controlo de aeródromo.

Fatores humanos

Fatoreshumanos;
Desempenho humano e limitações;
Fatores queafetam o comportamento ou desempenho;
Erro Humano.

Gestão do
espaço aéreo

Airspace control order (ACO);
Conceito do uso flexível do espaço aéreo(FUA);
Reservas de Espaço Aéreo.
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ANEXO E

(aque se refere o n.º 3 do artigo 15.º e o n.º 1 do artigo20.º)

Formulário de avaliação da formação de qualificação operacional

AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE FORMADORA:

Designação
Morada: Telefone:

Email:

IDENTIFICAÇÃO DO FORMANDO:

Nome:
Número de identificação:
Ramo/Especialidade.

CARATERIZAÇÃO DA FORMAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO OPERACIONAL:
Classe                               PRA-Ia            PRA-Ib            PRA-Ic
Formadores responsáveis:

Formador 1 Nome:
Númerode certificado/
Classe PRA

Formador 2 Nome:
Númerode certificado/
Classe PRA

Formador n… Etc…  (Inserir linhas conforme necessário)

Parâmetros a avaliar: Observações
Nota

Atribuída1

Aplicação prática dos
conhecimentos teóricos

Adaptabilidade

Capacidade de decisão

Coordenação prévia das operações e
planeamento do
voo
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Procedimentos de verificação pré-
voo

Navegação

Rolagem

Descolagem, subidae nivelar

Descida e aterragem

Voltas em voo

Circuitos

Procedimentos de emergência

Utilização de fraseologia e
procedimentos rádio

Operação dos sistemas de controlo
da ANT

Juízoampliativo

Tipo e modelo de ANT
utilizado na formação de
qualificação

Resultado da avaliação2

O Examinador
Nome:
Número de licençae
classe de PRA

DATA3

Assinatura do examinador
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Nota 1: A avaliação dos parâmetros constantes no presente relatório será efetuada numa escala
de 0 a 5 valores, com a seguinte correspondência:
a) 0 (zero) - Não aplicável;
b) 1 (um) - Medíocre;
c) 2 (dois) - Fraco;
d) 3 (três) - Suficiente;
e) 4 (quatro) - Bom;
f) 5 (cinco) - Muitobom.
Sempre que seja aplicada a classificação 0 (zero) valores a um parâmetro, terá de ser
apresentada a respetiva justificação.
Nota 2: O examinador terá de inserir “Apto” ou “Inapto” e rubricar a célula. Apenas os alunos
que tenham obtido avaliação igual, ou superior, a 3 (três) valores em todos os parâmetros
avaliados, não tendo em consideração os parâmetros com nota 0 (zero), serão considerados
aptos.
Nota 3: Os candidatos com decisão de “Apto” poderão exercer as prerrogativas da qualificação
a partir da data constante no presente relatório, servindo o mesmo como licença provisória de
PRA até à emissão da licença definitiva pela AAM, de acordo com o previsto nos n.ºs 5 e 6 do
artigo 20.º do Regulamento da AAM relativo às licenças de piloto remoto militar de aeronaves
não tripuladas categoria I.

Regras gerais para a condução da avaliação de qualificação operacional

Na condução de provas de avaliação de qualificação operacional os examinadores devem:

1. Garantir que a comunicação com o candidato possa ser estabelecida sem quaisquer barreiras
linguísticas;

2. Verificar se o candidato cumpre todos os requisitos relativos à formação aeronáutica geral
requerida para o nível de PRA para o qual será realizada a avaliação de qualificação operacional;

3. Após a realização da prova de avaliação de qualificação operacional, o examinador:

a) Informa o candidato do resultado da prova;

b) No caso de uma reprovação:

i) Informará o requerente de que não pode usar as prerrogativas da licença à qual se
candidatou;

ii) Deve detalhar qualquer exigência posterior de formação e explicar o direito de recurso
do candidato;
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iii) Envia o original do relatório da avaliação à AAM e uma cópia à OFC;

c) No caso de aprovação:

i) Faculta ao candidato uma cópia do relatório assinado;

ii) Envia, sem demora, o original do relatório à AAM e uma cópia à OFC;

iii) Informa o candidato que o mesmo poderá exercer as prerrogativas concedidas pela sua
licença de PRA, a partir da data da sua aprovação na prova de qualificação operacional.
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ANEXO F

(a que se refere o n.º 3 do artigo 16.º)

Módulo Tarefas

Caraterísticas operacionais da
ANT e do comando à distância.

Apresentar as caraterísticas do sistema de comando à
distância, nomeadamente:
  Alcance;
Funções;
Componentes;
Alimentação e autonomia; Indicadores;
Configuração e programação;
Motores.
Apresentar as caraterísticas operacionais da ANT,
nomeadamente:
  Autonomia;
Teto de serviço;
Velocidade;
Sistemas de propulsão e manobra;
Dimensões;
Limitações operacionais.

Preparação da missão

Verificação prévia das condições atmosféricas gerais;
Análise prévia das eventuais limitações à operação
decorrentes das caraterísticas e localização da área de
operações;
Verificação da existência de reserva de espaço aéreo,quando
aplicável, assim como das necessárias autorizações para a
operação;
Avaliar os potenciais locais de descolagem/aterragem, em
função dos objetivos da missão e das caraterísticas da ANT,
incluindo zonas para aterragem de emergência;
Planear os procedimentos para as manobras de descolagem e
aterragem;
Verificar os sistemas de propulsão e controlo da ANT, antes
de descolar;
Pré-coordenação da atividade e dos procedimentos de
comunicação como observador.
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Treino de voo

Identificar e evitar perigos relativos a obstáculos e
meteorologia;
Operar em conformidade com as limitações impostas,
nomeadamente:
Autonomia e caraterísticas técnicas da ANT;
Alcance dos sistemas de comando;
Cumprimento dos requisitos para operação VLOS, ou FPV;
Limites verticais e horizontais da área de operações.
Após a descolagem, e antes de iniciar as operações previstas,
efetuar as verificações em voo as quais, no mínimo, deverão
cobrir:
Resposta da ANT aos comandos do operador (Subida,
descida, voltas, e controlo de velocidade e potência);
Capacidade da ANT para manter e indicar a altura/altitude
de operação.
Recuperar de perda;
Recuperar de falha de motor;
Identificar perda de link ou de controlo da aeronave;
Efetuar manobras de descolagem, «descolagem abortada»,
aterragem e «borrego»;
Evidenciar capacidade de resposta a situações inopinadas ou
de emergência;
Determinar e manter a altitude/altura da ANT;
Gerir a autonomia da ANT;
Navegar a ANT em função dos critérios VLOS;
Navegar a ANT em FPV em função da conjugação dos
critérios VLOS e das instruções do observador;
Manter as manobras e trajetos efetuados, dentro dos limites
laterais da áreade operação, correlacionando os mesmos com
uma carta de navegação;
Manter as manobras e trajetos efetuados, dentro dos limites
verticais da área de operação, correlacionando os mesmos
com a indicação de altura/altitude da ANT.

Ações após o voo

 Efetuar as listas de verificação após aterragem e de cortede
motor;
Efetuar procedimentos de segurança da aeronave;
Completar os formulários de registo de manutenção e de
horasde voo.
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Voo «solo»
O aluno teráde efetuar, pelomenos, um voo que incluatodas
as tarefasanteriores, sem auxílio do instrutor.

Avaliação
O desempenho do aluno na condução de um voosolo
(incluindo as ações de preparação e após voo) será avaliado
por um examinador.
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ANEXO G

(a que se refere o n.º 3 do artigo 17.º)

Currículo de formação de qualificação operacional PRA-Ib

Módulo Tarefas

Caraterísticas operacionais da
ANT e do comando à distância ou

da ECR.

Apresentar as caraterísticas do sistema de comando à
distância ou ECR, nomeadamente:
  Alcance;
Funções;
Componentes;
Alimentação e autonomia; Indicadores;
Configuração e programação.
Apresentar as caraterísticas operacionais da ANT,
nomeadamente: Autonomia;
Teto de serviço;
Velocidades;
Sistemas de propulsão e manobra; Dimensões;
Limitações operacionais.
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Preparação da missão

Verificação préviadas condições atmosféricas gerais;
Análise prévia das eventuais limitações à operação
decorrentes das caraterísticas e localização da área de
operações;
Verificação da existência de reserva de espaço aéreo,assim
como das necessárias autorizações para a operação;
Avaliar os potenciais locais de descolagem/aterragem, em
função dos objetivos da missão e das caraterísticas da ANT,
incluindo zonas para aterragem de emergência;
Planear/programar os procedimentos de saída e chegada,
assim como os de aterragem e descolagem;
Marcar numa carta, à escala que melhor se adeque, os
trajetos planeados para a área de operações;
Verificar os sistemas de propulsão e controlo da ANT,
antesde descolar; Verificar os sistemas de comunicações e
os sistemas da ECR;
Planear as comunicações;
Efetuar a verificação de posição GPS;
Identificar e evitar perigos relativos a obstáculos e
meteorologia.

Treino de Operação da ANT

Operar em conformidade comas limitações impostas,
nomeadamente, pelo(a): Autonomia e caraterísticas técnicas
da ANT;
Alcance dos sistemas de comando;
Cumprimento dos requisitos para operação BVLOS;
Limites verticais e horizontais da área de operações;
Regulamentação nacional e internacional;
Classificação do espaço aéreo.
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Módulo Tarefas

Após a descolagem e antes de iniciar as operações previstas,
efetuar as verificações em voo as quais, no mínimo, deverão
cobrir:
Resposta da ANT aos comandos do operador (subida,
descida, voltas, controlo de velocidade e potência);
Capacidade da ANT paramanter e indicara sua altura/altitude
de operação.
Recuperar de perda;
Recuperar de falha de motor;
Identificar perdade l i nk com a ECR ou de controlo da
aeronave;
Evidenciar capacidade de resposta a situações inopinadas ou
de emergência;
Determinar e manter a altura/altitude da ANT;
Gerir as comunicações;
Gerir a autonomia da ANT;
Navegar a ANT em função dos critérios BVLOS;
Manter/programar as manobras e trajetos efetuados, dentro
dos limites laterais da área de operação, ou corredores
aprovados, correlacionando os mesmos com uma carta de
navegação;
Manter/programar as manobras e trajetos efetuados, dentro
dos limitesverticais da área de operação, ou corredores
aprovados, correlacionando os mesmos com a indicação de
altura/altitude da ANT;
Determinar e reportar a qualquer momento, a posição
daANT, incluindo informação de altitude;
Compensar a deriva;
Detetar emergências e aplicar os procedimentos adequados;
Comunicar aos órgãos ATS apropriados as emergências;
Efetuar aterragem de emergência;
Adequar a navegação em função das condições
meteorológicas.
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Ações após o voo

Efetuar as listas de verificação após aterragem e de cortede
motor;
Efetuar procedimentos de segurança da aeronave;
Completar os formulários de registo de manutenção e de
horasde voo.

Voo «solo»
O alunoterá de efetuar um voo ondedemonstre ter adquirido
a capacidade de cumprir as tarefas anteriores, sem auxílio do
instrutor.

Avaliação
Avaliação do desempenho do aluno na condução de um voo
solo (incluindo as ações de preparação e após voo) por um
examinador qualificado.
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ANEXO H

(aque se refere o n.º 3 do artigo 18.º)

Currículo de formação de qualificação operacional PRA-Ic

Módulo Tarefas

Caraterísticas
operacionais
da ANT e do

comando à
distância ou

da ECR.

Apresentar as caraterísticas do sistema de comando à distância ou ECR,
nomeadamente:
  Alcance;
Funções;
Componentes;
Alimentação e autonomia; Indicadores;
Configuração e programação.
Apresentar as caraterísticas operacionais da ANT, nomeadamente:
Autonomia;
Teto de serviço;
    Velocidade;

II Série | nº 105 08 de junho de 2026 | Pág. 44

A
20

26
/S

2/
BO

10
5/

34
05

8 
  |

   
Re

gu
la

m
en

to
 n

.º
 0

9/
20

25



Módulo Tarefas

   Sistemas de propulsão e manobra;
Dimensões;
Limitações operacionais.

Preparação
da missão

Verificação prévia das condições atmosféricas gerais, nomeadamente, através da
consulta e análise de TAF e/ou METAR do aeródromo apropriado, ou outros
produtos de informação meteorológica;
Análise prévia das eventuais limitações à operação decorrentes das caraterísticas e
localização da área de operações;
Verificação da existência de reserva de espaço aéreo,quando aplicável, assimcomo
das necessárias autorizações para a operação;
Avaliar os potenciais locais de descolagem/aterragem, em função dos objetivos da
missão e das caraterísticas da ANT, incluindo zonas para aterragem de emergência;
Planear/programar os procedimentos de saída e chegada, assim como os de
aterragem e descolagem;
Marcar numa carta, à escala que melhor se adeque, os trajetos planeados para a
área de operações;
Verificar os sistemas de propulsão e controlo da ANT, antesde descolar;
Verificar as condições físicas do aeródromo, ou área de aterragem, conforme e
quando aplicável;
Verificar os sistemas de comunicações e os da ECR; Planear as comunicações;
Efetuar a verificação de posição GPS;
Identificar e evitar perigos relativos a obstáculos e meteorologia.
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Treino de
Operação

da ANT

Operar em conformidade comas limitações impostas, nomeadamente, pelo(a):
Autonomia e caraterísticas técnicas da ANT; Alcance dos sistemas de comando;
 Cumprimento dos requisitos para operação BVLOS; Limites verticais e horizontais
da área de operações;
 Regulamentação nacional e internacional; Classificação do espaço aéreo.
Após a descolagem, e antes de iniciar as operações previstas, efetuar as
verificações em voo as quais, no mínimo, deverão cobrir:
 Resposta da ANT aos comandos do operador (subida, descida, voltas, controlo de
velocidade e potência);
Capacidade da ANT paramanter e indicara sua altura/altitude de operação.
Recuperar de perda;
Recuperar de falha de motor;
Identificar perdade link com a ECR ou de controlo da aeronave;
Efetuar manobras de descolagem, «descolagem abortada», aterragem e «borrego»;
Evidenciar capacidade de resposta a situações inopinadas ou de emergência;
Determinar e manter a altura/altitude da ANT;
Gerir a autonomia da ANT; Gerir as comunicações;
Navegar a ANT em função dos critérios BVLOS;
Manter/programar as manobras e trajetos efetuados, dentro dos limites laterais da
área de operação, ou corredores aprovados, correlacionando os mesmos com uma
carta de navegação;
Manter/programar as manobras e trajetos efetuados, dentro dos limitesverticais da
área de operação, ou corredores aprovados, correlacionando os mesmos com a
indicação de altura/altitude da ANT;
Determinar e reportar a qualquer momento, a posição daANT, incluindo
informação de altitude;
Compensar a deriva;
Detetar emergências e aplicar os procedimentos adequados;
Comunicar aos órgãos ATS apropriados as situações de emergência;
Efetuar aterragem de emergência;
Adequar a navegação em função das condições meteorológicas.
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 Módulo Tarefas  

 Açõesapós o voo

Efetuar as listas de verificação após aterragem e de
cortede motor;
Efetuar procedimentos de segurança da aeronave;
Completar os formulários de registo de manutenção e
de horasde voo.

 

 Voo «solo»
O alunoterá de efetuar, pelo menos, um voo
ondedemonstre ter adquirido a capacidade de cumprir
as tarefas anteriores, sem auxílio do instrutor.

 

 Avaliação
Avaliação do desempenho do aluno na condução de
um voo solo (incluindo as ações de preparação e após
voo) por um examinador qualificado.
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ANEXO I

[a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo23.º]

Formação e avaliação de competências de examinadores

1. Formação:

a) Os candidatos a examinador de PRA devem frequentar um curso de formação
ministrado por uma OFC;

b) O curso de formação consistirá em instrução teóricae prática e incluirá, pelo menos:

i) A condução de duas avaliações de qualificação para os níveis de PRA nos quais o
requerente pretende obter a prerrogativa de examinador;

ii) Instrução sobre os requisitos de operação aérea aplicáveis, sobre a condução de provas
práticas de voo, assim como sobre a sua documentação e a elaboração de relatórios de
avaliação;

iii) Uma sessão de informação sobre os procedimentos administrativos e requisitos em
termos de proteção de dados pessoais.

2. Avaliação:

Os requerentes de um certificado de examinador têm de demonstrar a sua competência a um
inspetor da AAN ou a um examinador séniorespecificamente autorizado para tal pela AAN,
através da condução de uma avaliação de qualificação operacional, no papel de examinador, para
o nível de PRA no qual pretendem obter privilégios, a qual incluirá:

a) O «briefing», em função da avaliação a efetuar;

b) A condução da prova de avaliação de qualificação e a avaliaçãodo candidato a PRA;

c) O «debriefing» e o registode dados na documentação.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Despachos Conjunto n.º 26/2026

Sumário: Exonerando Major Hernane Pina Ribeiro do cargo de Gestor do Programa Soldado
Cidadão e nomeando o Primeiro-Tenente Júnior António Monteiro do Rosario no cargo de Gestor
do Programa Soldado Cidadão.

Pela Resolução n.º 34/2007, de 22 de outubro, foi criado o Programa Soldado Cidadão – PSC
como medida de Política Ativa de Qualificação e de Combate ao Desemprego no seio da camada
juvenil, de apoio à reinserção na vida civil e acesso ao primeiro emprego dirigido aos jovens em
prestação de serviço militar, tanto em regime de conscrição como de contrato.

A Resolução n.º 34/2007, de 22 de outubro, foi recentemente reestruturada pela Resolução n.º
50/2025, de 23 junho, que foi alterada pela Resolução 105/2025 de 06 de outubro, visando dar
maior solidez à formação cívica, à aquisição de valores éticos e de cidadania durante a prestação
do serviço militar, colaborar na elevação dos níveis de qualificação da população jovem e apoiar
na criação de condições de empregabilidade e empreendedorismo na camada juvenil.

Em estreita parceria entre o Ministério da Defesa Nacional, através do Estado-Maior das Forças
Armadas e o Ministério responsável pela Qualificação Profissional, através do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, o PSC é gerido por um gestor, responsável pela
operacionalização do plano de atividades e organização das formações.

Assim,

Nos termos do n.º 2 do art.º 8º, da Resolução n.º 50/2025, de 23 junho, alterada pela Resolução
105/2025 de 06 de outubro;

É exonerado o Major Hernane Pina Ribeiro do cargo de Gestor do Programa Soldado Cidadão –
PSC.

É nomeado o Primeiro-Tenente Júnior António Monteiro do Rosario no cargo de Gestor do
Programa Soldado Cidadão - PSC.

O presente despacho produz efeitos a partir da sua publicação.

Gabinete da Ministra de Estado e da Defesa Nacional e do Ministro da Promoção de
Investimentos e Fomento Empresarial e Ministro da Modernização do Estado e da Administração
Pública, aos 27 de abril de 2026. ― A Ministra de Estado, da Presidência do Conselho de
Ministros e dos Assuntos Parlamentares, Janine Tatiana Santos Lélis  e o Ministro da Promoção
do Investimento e do Fomento Empresarial, Eurico Correia Monteiro.
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MINISTÉRIO DA MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA 

Direção Nacional da Administração Pública

Extrato do Despacho n.º 724/2026

Sumário: Fixando Pensão de sobrevivência a favor de José Cabral, Cônjugue Sobrevivo,
herdeiro hábil de Lídia Lopes de Pina,

Extrato do Despacho do Diretor de Serviço da Segurança Social, por subdelegação de
competências do Diretor Nacional da Administração Pública, ao abrigo do Despacho n.º 32/2025,
de 11 de abril

De 05 de maio de 2026

Ao abrigo do disposto nos artigos 64.º, 70.º e 72.º do Estatuto da Aposentação e da Pensão de
Sobrevivência (EAPS), é fixada uma pensão de sobrevivência anual no valor de 62.820$00
(sessenta e dois mil, oitocentos e vinte escudos), a favor de José Cabral, Cônjuge Sobrevivo,
herdeiro hábil de Lídia Lopes de Pina, falecida no dia 14 de fevereiro de 2024.

A pensão, auferida por José Cabral, na qualidade de Cônjuge Sobrevivo, é distribuída da seguinte
forma:

Cônjuge Sobrevivo: José Cabral .......................... 62.820$00

Por despacho de 9 de julho de 2024 do Diretor-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do
Ministério das Finanças, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para
compensação de aposentação, referente ao período de 27 anos e 4 meses.

O montante em dívida no valor de 230.400,00 (Duzentos e trinta mil e quatrocentos escudos),
poderá ser amortizado em 441 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 280,00
CVE e as restantes de 523,00 CVE.

Este Despacho produz efeitos a partir de 14 de fevereiro de 2024, nos termos do artigo 80.º do
EAPS.

A despesa tem cabimento no capítulo 35.20, divisão 04, código 02.07.01.01.01 do orçamento
vigente.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de maio de 2026)

Direção Nacional da Administração Pública, Praia, aos 3 de junho de 2026. — O Diretor SSS,
António Centeio.
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MINISTÉRIO DA MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA 

Direção Nacional da Administração Pública

Extrato do Despacho n.º 725/2026

Sumário: Fixando Pensão de Sobrevivência a favor de Margarida Gomes Timas, Cônjugue
Sobrevivo, herdeira hábil de Estevão de Pina.

Extrato do Despacho do Diretor de Serviço da Segurança Social, por subdelegação de
competências do Diretor Nacional da Administração Pública, ao abrigo do Despacho n.º 32/2025,
de 11 de abril

De 05 de maio de 2026

Ao abrigo do disposto nos artigos 64.º, 70.º e 72.º do Estatuto da Aposentação e da Pensão de
Sobrevivência (EAPS), é fixada uma pensão de sobrevivência anual no valor de 39.852$00 (trinta
e nove mil, oitocentos e cinquenta e dois escudos), a favor de Margarida Gomes Timas, Cônjuge
Sobrevivo, herdeira hábil de Estevão de Pina, falecido no dia 20 de janeiro de 2026.

A pensão, auferida por Margarida Gomes Timas, na qualidade de Cônjuge Sobrevivo, é
distribuída da seguinte forma:

Cônjuge Sobrevivo: Margarida Gomes Timas .......................................... 39.852$00

Por despacho de 02 de abril de 2026 do Diretor-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do
Ministério das Finanças, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para
compensação de aposentação, referente ao período de 10 anos, 11 meses e 29 dias.

O montante em dívida no valor de 50.840,00 (Cinquenta mil, oitocentos e quarenta escudos),
poderá ser amortizado em 154 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 44,00 CVE
e as restantes de 332,00 CVE.

Este Despacho produz efeitos a partir de 20 de janeiro de 2026, nos termos do artigo 80.º do
EAPS.

A despesa tem cabimento no capítulo 35.20, divisão 04, código 02.07.01.01.01 do orçamento
vigente.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de maio de 2026)

Direção Nacional da Administração Pública, Praia, aos 3 de junho de 2026. — O Diretor SSS,
António Centeio.
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MINISTÉRIO DA MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA 

Direção Nacional da Administração Pública

Extrato do Despacho n.º 726/2026

Sumário: Fixando Pensão de Sobrevivência a favor Alexandrina Morais Lizardo, Unida de
Facto, herdeira hábil de João do Rosário Neves.

Extrato do Despacho do Diretor de Serviço da Segurança Social, por subdelegação de
competências do Diretor Nacional da Administração Pública, ao abrigo do Despacho n.º 32/2025,
de 11 de abril

De 05 de maio de 2026

Ao abrigo do disposto nos artigos 64.º, 70.º e 72.º do Estatuto da Aposentação e da Pensão de
Sobrevivência (EAPS), é fixada uma pensão de sobrevivência anual no valor de 91.008$00
(noventa e um mil e oito escudos), a favor de Alexandrina Morais Lizardo, Unida de Facto,
herdeira hábil de João do Rosário Neves, falecido no dia 23 de outubro de 2021.

A pensão, auferida por Alexandrina Morais Lizardo, na qualidade de Unida de Facto, é
distribuída da seguinte forma:

Unida de Facto: Alexandrina Morais Lizardo ............................... 91.008$00

Por despacho de 10 de abril de 2026 do Diretor-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do
Ministério das Finanças, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para
compensação de aposentação, referente ao período de 6 anos e 26 dias.

O montante em dívida no valor de 30.978,00 (Trinta mil, novecentos e setenta e oito escudos),
poderá ser amortizado em 45 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 178,00 CVE
e as restantes de 700,00 CVE.

Este Despacho produz efeitos a partir de 23 de outubro de 2021, nos termos do artigo 80.º do
EAPS.

A despesa tem cabimento no capítulo 35.20, divisão 04, código 02.07.01.01.01 do orçamento
vigente.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de maio de 2026)

Direção Nacional da Administração Pública, Praia, aos 3 de junho de 2026. — O Diretor SSS,
António Centeio.
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MINISTÉRIO DA MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA 

Direção Nacional da Administração Pública

Extrato do Despacho n.º 728/2026

Sumário: Aposentado Maria Celestina Tavares Teixeira Monteiro, Professora de 1º ciclo do
Ensino Básico, Gef.5, Nível III, do quadro de pessoal do Ministério da Educação.

Extrato do Despacho do Diretor de Serviço da Segurança Social, por subdelegação de
competências do Diretor Nacional da Administração Pública, ao abrigo do Despacho n.º 32/2025,
de 11 de abril

De 05 de maio de 2026

Maria Celestina Tavares Teixeira Monteiro, Professora de 1.º Ciclo do Ensino Básico, GEF 5,
Nível III do quadro de pessoal do Ministério da Educação, aposentada, nos termos do n.º 3 do
artigo 5.º do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n.º
61/III/89, de 30 de dezembro, conjugado com o artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 46/X/2025, de 6
de março, que aprova o Plano de Carreiras, Funções e Remunerações (PCFR) e estabelece o
Estatuto do Pessoal Docente, com direito à pensão provisória anual de 1 467 216,00 (um milhão
quatrocentos e sessenta e sete mil duzentos e dezasseis escudos), sujeita à retificação, calculada
em conformidade com o artigo 37.º do EAPS, correspondente a 32 anos de serviço prestado ao
Estado, incluindo os aumentos legais.

Por despacho de 29 de dezembro de 2022 do Diretor-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão
do Ministério das Finanças, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para
compensação de aposentação, referente ao período de 12 anos, 11 meses e 18 dias.

O montante em dívida no valor de 307 671,00 (trezentos e sete mil seiscentos e setenta e um
escudos), poderá ser amortizado em 88 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 1
170,00 CVE e as restantes de 3 523,00 CVE.

A despesa tem cabimento no capítulo 35.20, divisão 04, código 02.07.01.01.01 do orçamento
vigente.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de maio de 2026)

Direção Nacional da Administração Pública, Praia, aos 3 de junho de 2026. — O Diretor SSS,
António Centeio.
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MINISTÉRIO DA MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA 

Direção Nacional da Administração Pública

Extrato do Despacho n.º 729/2026

Sumário: Aposentando Vera Lúcia da Luz Costa, Professora de Ensino Básico do 2º ciclo e
Ensino Secundário, Gef.5, Nivel III, do quadro de pessoal do Ministério da Educação.

Extrato do Despacho do Diretor de Serviço da Segurança Social, por subdelegação de
competências do Diretor Nacional da Administração Pública, ao abrigo do Despacho n.º 32/2025,
de 11 de abril

De 05 de maio de 2026

Vera Lúcia da Luz Costa, Professora do Ensino Básico do 2.º Ciclo e Ensino Secundário, GEF 5,
Nível III do quadro de pessoal do Ministério da Educação, aposentada, nos termos do n.º 3 do
artigo 5.º do Estatuto de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado pela Lei n.º
61/III/89, de 30 de dezembro, conjugado com o artigo 107.º do Decreto-Lei n.º 46/X/2025, de 6
de março, que aprova o Plano de Carreiras, Funções e Remunerações (PCFR) e estabelece o
Estatuto do Pessoal Docente, com direito à pensão provisória anual de 1 403 064,00 (um milhão
quatrocentos e três mil e sessenta e quatro escudos), sujeita à retificação, calculada em
conformidade com o artigo 37.º do EAPS, correspondente a 32 anos de serviço prestado ao
Estado, incluindo os aumentos legais.

Por despacho de 01 de agosto de 2023 do Diretor-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão do
Ministério das Finanças, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para
compensação de aposentação, referente ao período de 13 anos, 5 meses e 22 dias.

O montante em dívida no valor de 275 134,00 (duzentos e setenta e cinco mil cento e trinta e
quatro escudos), poderá ser amortizado em 84 prestações mensais e consecutivas, sendo a
primeira de 3 309,00 CVE e as restantes de 3 275,00 CVE.

A despesa tem cabimento no capítulo 35.20, divisão 04, código 02.07.01.01.01 do orçamento
vigente.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 22 de maio de 2026)

Direção Nacional da Administração Pública, Praia, aos 3 de junho de 2026. — O Diretor SSS,
António Centeio.
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MINISTÉRIO DA MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA 

Direção Nacional da Administração Pública

Extrato do Despacho n.º 730/2026

Sumário: Aposentando António Cardoso, ex-Professor de Posto Escolar Eventual, do quadro de
pessoal do Ministério da Educação.

Extrato do Despacho do Diretor de Serviço da Segurança Social, por subdelegação de
competências do Diretor Nacional da Administração Pública, ao abrigo do Despacho n.º 32/2025,
de 11 de abril

De 05 de maio de 2026

António Cardoso, Ex-Professor de Posto Escolar Eventual do quadro de pessoal do Ministério da
Educação, aposentado, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º do Estatuto de Aposentação e
da Pensão de Sobrevivência (EAPS), aprovado pela Lei n.º 61/III/89, de 30 de dezembro, com
direito à pensão provisória anual de 187 368,00 (cento e oitenta e sete mil trezentos e sessenta e
oito escudos), sujeita à retificação, calculada em conformidade com o artigo 37.º do EAPS,
correspondente a 17 anos, 2 meses e 20 dias de serviço prestado ao Estado, incluindo os
aumentos legais.

Por despacho de 12 de fevereiro de 2026 do Diretor-Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão
do Ministério das Finanças, foi deferido o pedido de pagamento de quotas em atraso para
compensação de aposentação, referente ao período de 14 anos, 10 meses e 8 dias.

O montante em dívida no valor de 299 706,00 (duzentos e noventa e nove mil setecentos e seis
escudos), poderá ser amortizado em 180 prestações mensais e consecutivas, sendo a primeira de 1
492,00 CVE e as restantes de 1 666,00 CVE.

A despesa tem cabimento no capítulo 35.20, divisão 04, código 02.07.01.01.01 do orçamento
vigente.

(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de maio de 2026)

Direção Nacional da Administração Pública, Praia, aos 3 de junho de 2026. — O Diretor SSS,
António Centeio.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E AMBIENTE 
Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Financeiro e Patrimonial

Extrato do Despacho n.º 731/2026

Sumário: Dando por finda a Comissão Ordinária de Serviço de Lígia Lopes Fortes de Oliveira,
no cargo de Assessora Jurídica do Ministro da Agricultura e Ambiente.

Extrato do Despacho de Sua Excelência o Ministro da Agricultura e Ambiente

De 05 de junho de 2026

É dada por finda a comissão ordinária de serviço de Ligía Lopes Fortes de Oliveira, no cargo de
Assessora Jurídica do Ministro da Agricultura e Ambiente, ao abrigo do disposto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 8º do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 10 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 7/
2017, 21 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 19/2017 de 8 de maio, fazendo igualmente cesar o
regime da requisição, nos termos do artigo 8º do Decreto-Lei n.º 54/2009, de 07 de dezembro,
com efeitos a partir do dia 19 de junho de 2026.

Direção de Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Financeiro e Patrimonial do Ministério da
Agricultura e Ambiente, na praia, aos 5 de junho de 2026. — A Diretora de Serviço, Tatiana
Vieira Pinto.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E AMBIENTE 
Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Financeiro e Patrimonial

Extrato do Despacho n.º 732/2026

Sumário: Dando por finda a requisição de Leonel Fernandes Landim, nas funções inerentes ao
cargo de Assessor do Ministro da Agricultura e Ambiente.

Extrato do Despacho de Sua Excelência o Ministro da Agricultura e Ambiente

De 05 de junho de 2026

Leonel Fernandes Landim, requisitado para exercer as funções inerentes ao cargo de Assessor do
Ministro da Agricultura e Ambiente, é dada por finda a referida requisição nos termos do artigo
8º do Decreto-Lei nº 54/2009, de 07 de dezembro, conjugado com o disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 8º do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 10 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 7/
2017, 21 de fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.º 19/2017 de 8 de maio, com efeitos a partir do dia 19
de junho de 2026.

Direção de Serviço de Gestão de Recursos Humanos, Financeiro e Patrimonial do Ministério da
Agricultura e Ambiente, na praia, aos 5 de junho de 2026. — A Diretora de Serviço, Tatiana
Vieira Pinto.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E AMBIENTE 
Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Financeiro e Patrimonial

Extrato do Despacho n.º 733/2026

Sumário: Transferindo Estevão Pires Fonseca, Técnico Nível II, contratado por tempo
indeterminado no Ministério da Agricultura e Ambiente, na Delegação da Brava, para exercer
funções na Delegação do Fogo

Extrato do Despacho de Sua Excelência o Ministro da Agricultura e Ambiente

De 02 de junho de 2026

É transferido Estevão Pires Fonseca, Técnico Nível II, contratado por tempo indeterminado no
Ministério da Agricultura e Ambiente, na Delegação da Brava, para exercer funções na
Delegação do Fogo, nos termos do artigo 2.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 54/2009, de 07 de
dezembro, e do artigo 133.º da Lei n.º 20/X/2023, de 24 de março, com efeito a partir de 02 de
junho de 2026.

Direção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Financeiro e Patrimonial do Ministério da
Agricultura e Ambiente, na Praia, aos 04 de junho de 2026. — A Diretora de Serviço, Tatiana
Vieira Pinto.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Extrato da Deliberação n.º 152/CSMP/2025/2026

Sumário: Aprovando o relatório do concurso de promoção extraordinária à categoria de
Procurador da República de 1.ª Classe, homologa a classificação e gradua os candidatos
aprovados.

De 21 de abril de 2026

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido na sessão extraordinária de 21 de abril de
2026, ao abrigo das disposições combinadas dos artigos 226.º, n.º 5, da Constituição, 14.º, n.º 1,
alínea f), 31.º, n.º 1, e 37.º, n.º 1, alínea c), da Lei n.º 63/X/2025, de 10 de setembro, 126.º-C da
Lei n.º 67/X/2025, de 10 de setembro, e 60.º e 61.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 31 de
dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 24/2024, de 04 de junho, por maioria, delibera: 1. ...

2. Aprovar o Relatório Final do concurso de acesso para preenchimento de 12 (doze)
vagas na categoria de Procurador da República de 1.ª Classe, cujo teor se dá por
integralmente reproduzido, para todos os efeitos legais, e homologar a lista de
classificação final do concurso;

3. Graduar os candidatos aprovados no concurso, conforme se segue:

Graduação Candidato(a) Classificação final

1.º Dulcelina Sanches Rocha Teixeira Lubrano 16,42

2.º Elisa Solange Gomes Mendes 16,25

3.º António Sebastião Sousa 15,81

4.º Daniel Hostelino Alves Monteiro 14,45

5.º Maria Onilda Monteiro Silva Santos 13,59

6.º Nereida Simone do Rosário da Luz 13,46

7.º Nueli Margarete Monteiro Duarte 11,79

8.º Maria Flora Lopes 11,46

9.º Inisabel de Barros Marques 11,13

10.º Felisberto Ho Chi Minh Fernandes Varela Robalo 10,36

11.º Manuel do Espírito Santo Semedo dos Reis 10,13

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, na Praia, aos 21 de abril de 2026. — O
Secretário do CSMP, Zico António Fortes Andrade.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Extrato da Deliberação n.º 153/CSMP/2025/2026

Sumário: Promovendo os Magistrados do Ministério Público que se indicam, à categoria de
Procuradores da República de 1ª Classe.

De 21 de abril de 2026

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido na sessão extraordinária de 21 de abril de
2026, ao abrigo das disposições combinadas dos artigos 226.º n.º 5 da Constituição, artigos 14.º,
n.º 1, alínea f), e 31.º n.º 1, 37.º, n.º 1, alínea c), da Lei n.º 63/X/2025, de 10 de setembro, artigos
15.º e 126.º-C da Lei n.º 67/X/2025, de 10 de setembro, e artigos 60.º e 61.º do Decreto-Lei n.º
57/2019, de 31 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 24/2024, de 04 de junho, por maioria,
delibera:

1. Promover, com efeitos a partir da publicação no Boletim Oficial, os seguintes Magistrados do
Ministério Público, aprovados em concurso:

· Dulcelina Sanches Rocha Teixeira Lubrano , Procuradora da República de 2ª Classe, à
categoria de Procuradora da República de 1ª Classe;

· Elisa Solange Gomes Mendes, Procuradora da República de 2ª Classe, à categoria de
Procuradora da República de 1ª Classe;

· António Sebastião Sousa, Procurador da República de 2ª Classe, à categoria de
Procurador da República de 1ª Classe;

· Daniel Hostelino Alves Monteiro , Procurador da República de 2ª Classe, à categoria de
Procurador da República de 1ª Classe;

· Maria Onilda Monteiro Silva Santos, Procuradora da República de 2ª Classe, à
categoria de Procuradora da República de 1ª Classe;

· Nereida Simone do Rosário da Luz, Procuradora da República de 2ª Classe, à categoria
de Procuradora da República de 1ª Classe;

· Nueli Margarete Monteiro Duarte, Procuradora da República de 2ª Classe, à categoria
de Procuradora da República de 1ª Classe;

· Maria Flora Lopes, Procuradora da República de 2ª Classe, à categoria de Procuradora
da República de 1ª Classe;

· Inisabel de Barros Marques, Procuradora da República de 2ª Classe, à categoria de
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Procuradora da República de 1ª Classe;

· Felisberto Ho Chi Minh Fernandes Varela Robalo , Procurador da República de 2ª
Classe, à categoria de Procurador da República de 1ª Classe;

· Manuel do Espírito Santo Semedo dos Reis, Procurador da República de 2ª Classe, à
categoria de Procurador da República de 1ª Classe;

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, Praia, aos 21 de abril de 2026. ― O
Secretário do CSMP, Zico António Fortes Andrade.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Extrato da Deliberação n.º 164/CSMP/2025/2026

Sumário: Efetivando a transferência, por conveniência de serviço, a Neusa Maria da Luz Lima,
oficial de diligências, Nível II, da Procuradoria da República da Comarca de Ribeira Grande para
a Procuradoria da República da Comarca de Porto Novo.

De 15 de maio de 2026

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido em sessão ordinária do dia 15 de maio de
2026, e no uso das competências previstas nos artigos 226.º, n.os 5 e 6, alínea c), da Constituição
da República, 31.º, 32.º e 37.º, n.º 1, alínea h), da Lei n.º 89/VII/2011, de 14 de fevereiro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 63/X/2025, de 10 de setembro, e 8.º e 71.º, n.º 2, do Decreto-
Lei n.º 45/2025, de 10 de dezembro, por unanimidade, delibera:

1. Tomar conhecimento do Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 100/2026, proferido
nos Autos de Recurso Contencioso de Anulação com pedido de suspensão da executoriedade
do Ato n.º 61/2022, em que é recorrente Neusa Maria da Luz Lima e recorrido o Conselho
Superior do Ministério Público.
2. Efetivar a transferência, por conveniência de serviço, da Senhora Neusa Maria da Luz
Lima, Oficial de Diligências, Nível II, da Procuradoria da República da Comarca de Ribeira
Grande para a Procuradoria da República da Comarca de Porto Novo, com efeitos a partir de
01 de agosto de 2026.
3. Dar conhecimento da presente deliberação às Procuradorias da República das Comarcas
da Ribeira Grande e do Porto Novo, à Secção dos Recursos Humanos e à Unidade de
Administração-Geral da Procuradoria-Geral da República.

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, na Praia, aos 15 de maio de 2026. — O
Secretário do CSMP, Zico António Fortes Andrade.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Extrato da Deliberação n.º 165/CSMP/2025/2026

Sumário: Aprovando o Relatório Final do concurso de promoção interna às categorias de
Técnico Superiores, níveis II e III, para o Serviço de Apoio Técnico e Administrativo da
Procuradoria-Geral da República.

De 15 de maio de 2026

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido na sessão ordinária de 15 de maio de 2026,
ao abrigo das disposições combinadas dos artigos 226.º, n.º 5, da Constituição, 31.º, n.º 1, e 37.º,
n.º 1, alínea h), da Lei n.º 89/VII/2011, de 14 de fevereiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.º 63/X/2025, de 10 de setembro, e 60.º e 61.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 31 de
dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 24/2024, de 04 de junho, por unanimidade, delibera:

1. Aprovar o Relatório Final do concurso de promoção interna às categorias de Técnicos
Superiores, Níveis II e III, cujo teor se dá por integralmente reproduzido, para todos os
efeitos legais, e homologar a lista de classificação final dos candidatos aprovados, conforme
se segue:

Concurso de promoção à categoria de Técnico Superior, nível III

Candidato Classificação Final

Valdmir Sousa Santos Gomes 15,08 valores

Concurso de promoção à categoria de Técnico Superior, nível II

Candidata Classificação Final

Sandra Helena Borges Tavares Sambú 17,9 valores

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, na Praia, aos 15 de maio de 2026. — O
Secretário do CSMP, Zico António Fortes Andrade.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Extrato da Deliberação n.º 166/CSMP/2025/2026

Sumário: Promovendo os Técnicos Superiores, candidatos aprovados em concurso, às categorias
de Técnico Superior, nível II e III.

De 15 de maio de 2026

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido na sessão extraordinária de 01 de dezembro
de 2023, ao abrigo das disposições combinadas dos artigos 226.º, n.º 5, da Constituição, 14.º, n.º
1, alínea f), 31.º, n.º 1, e 37.º, n.º 1, alínea h), da Lei n.º 89/VII/2011, de 14 de fevereiro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.º 63/X/2025, de 10 de setembro, que aprovou a Lei Orgânica
do Ministério Público, e dos artigos 60.º e 61.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 31 de
dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 24/2024, de 04 de junho, por unanimidade, delibera:

Promover, com efeitos a partir da publicação no Boletim Oficial, os seguintes Técnicos
Superiores, candidatos aprovados em concurso:

• Valdmir Sousa Santos Gomes, Técnico Superior, Nível II, para a categoria de Técnico
Superior, Nível III;
• Sandra Helena Borges Tavares Sambú, Técnica Superior, Nível I, para a categoria de
Técnica Superior, Nível II.

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, na Praia, aos 15 de maio de 2026. — O
Secretário do CSMP, Zico António Fortes Andrade.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Extrato da Deliberação n.º 168/CSMP/2025/2026

Sumário: Deferindo o pedido de regresso ao serviço, após licença sem vencimento por um
período de um ano, da Senhora Neida Rosângela Rodrigues Correia Miranda, Oficial de
Diligências, colocada na Procuradoria da República da Comarca de São Miguel, com efeitos a
partir de 18 de setembro de 2026.

De 15 de maio de 2026

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido em sessão ordinária de 15 de maio de 2026,
e no uso das competências conferidas nos artigos 31.º, 32.º e 37.º, n.º 1, alínea h), da Lei n.º
89/VII/2011, de 14 de fevereiro, que aprova a Lei Orgânica do Ministério Público, alterada pela
Lei n.º 63/X/2025, de 10 de setembro, conjugados com o artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 45/2025,
de 10 de dezembro, que aprova o Plano de Carreiras, Funções e Remunerações do Pessoal Oficial
de Justiça, e os artigos 44.º e 45.º, alínea b), do Decreto-Lei n.º 3/2010, de 08 de março, por
unanimidade, delibera:

1. Deferir o pedido de regresso ao serviço, após licença sem vencimento por um período de
um ano, subscrito pela Senhora Neida Rosângela Rodrigues Correia Miranda, Oficial de
Diligências, colocada na Procuradoria da República da Comarca de São Miguel, com efeitos
a partir de 18 de setembro de 2026;
2. Dar conhecimento da presente deliberação à Procuradoria da República da Comarca de
São Miguel, à Secção dos Recursos Humanos e à Unidade de Administração-Geral da
Procuradoria-Geral da República.

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, na Praia, aos 15 de maio de 2026. — O
Secretário do CSMP, Zico António Fortes Andrade.
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

Extrato da Deliberação n.º 170/CSMP/2025/2026

Sumário: Concedendo licença sem vencimento de longa duração a António Teófilo Moreira Vaz,
Técnico Superior, colocado no Serviço de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral
da República.

De 15 de maio de 2026

O Conselho Superior do Ministério Público, reunido em sessão ordinária do dia 15 de maio de
2026, e no uso das competências previstas nos artigos 226.º, n.os 5 e 6, alínea c), da Constituição
da República, 31.º, n.º 1, e 37.º, n.º 1, alínea h), da Lei n.º 63/X/2025, de 10 de setembro, e dos
artigos 44.º, 45.º, n.º 1, alínea c), e 50.º do Decreto-Lei n.º 3/2010, de 08 de março, delibera:

Conceder licença sem vencimento de longa duração ao Dr. António Teófilo Moreira Vaz,
Técnico Superior, colocado no Serviço de Apoio Técnico e Administrativo da Procuradoria-Geral
da República, com efeitos a partir de 01 de julho de 2026.

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, na Praia, aos 15 de maio de 2026. — O
Secretário do CSMP, Zico António Fortes Andrade.
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AGÊNCIA REGULADORA DO ENSINO SUPERIOR – ARES

Despacho n.º 046/ARES/2026

Sumário: Acreditação e registo do ciclo de estudos – Mestrado em Mudanças Climáticas e
Ciências Marinhas da Universidade Técnica do Atlântico.

Considerando que:

1. Nos termos do n.º 3 do artigo 53.º do, Decreto-Lei n.º 20/2012, de 19 de julho, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 12/2015, de 24 de fevereiro, que
aprova o Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior (RJIES), a entrada em
funcionamento de ciclos de estudos que visem conferir graus académicos e diplomas de estudos
superiores profissionalizantes carece de acreditação e registo junto do departamento
governamental responsável pelo ensino superior;

2. A Universidade Técnica do Atlântico (UTA), solicitou a acreditação e o registo do ciclo de
estudos, Mestrado em Mudanças Climáticas e Ciências Marinhas, para funcionamento no
Instituto de Engenharia e Ciências do Mar (ISECMAR), na cidade do Mindelo, nos termos da lei;

3. O ciclo de estudos em causa caracteriza-se pelo seguinte quadro:

ÁREAS CIENTÍFICAS
N.º DE HORAS N.º DE

CRÉDITOSCONTACTO TOTAL

Agricultura, Silvicultura, Pesca e
Veterinária - ASPV

35 150 5

Ciências Naturais, Matemática e
Estatística - CNME

845 3150 105

Ciências Sociais, Jornalismo e
Informação - CSJI

25 60 2

Gestão, Administração e Direito - GAD 70 240 8

Total 975 3600 120

4. De acordo com a deliberação emitida pelo Conselho de Administração (CA) da Agência
Reguladora do Ensino Superior (ARES), o plano de estudos do referido ciclo de estudos se
encontra elaborado em conformidade com as disposições legais aplicáveis.

Assim:

A ARES, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 15.º dos Estatutos da ARES, reconhece estarem
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reunidas as condições para a acreditação, registo e funcionamento do ciclo de estudos, Mestrado
em Mudanças Climáticas e Ciências Marinhas, da Universidade Técnica do Atlântico (UTA), no
Instituto Engenharia e Ciências do Mar (ISECMAR), na cidade do Mindelo, a partir do ano
académico 2026/2027, conferido pelo período máximo de cinco (5) anos, de acordo com o n.º 2
do artigo 72.º do RJGDES, Decreto-Lei n.º 22/2012, 07 de agosto.

Cidade da Praia, 27 de maio de 2026, O Presidente do Conselho de Administração da ARES,
João Manuel Livramento Dias da Silva.
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MUNICÍPIO DA RIBEIRA BRAVA 
Câmara Municipal

Anúncio de Concurso n.º 01/CMRB/2025

Sumário: Torna público que se encontra aberto o Anúncio de Concurso comum externo para a
admissão de fiscais municipais, na modalidade de contrato trabalho por tempo indeterminado.

Anúncio de Concurso Comum para Ingresso de Fiscais

Entidade Promotora do Concurso: Câmara Municipal da Ribeira Brava

Procedimento Concursal n.º 01/CMRB/2026

1. Pelo presente anúncio, torna-se público que foi aberto o concurso público comum externo para
ingresso.

1. Função: Fiscal Municipal

2. Categoria: Apoio Operacional

3. Número de Vagas: 6 (seis)

4. Quota para pessoa com deficiência: Sem quotas

5. Regime de vinculação: Carreira

6. Modalidade de Vínculo: Contrato de trabalho por tempo indeterminado

7. GEF: Grupo de Enquadramento Funcional: GEF 1, nível remuneratório V

8. Nível de remuneração: 27.000$00

Requisitos gerais obrigatórios:

a) Ter nacionalidade Cabo-Verdiana, quando não dispensada pela constituição, convenção
internacional ou lei especial;

b) Ter maioridade;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar interditado para o
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Ter aptidão física e perfil psíquico indispensáveis ao específico exercício das respetivas
funções;

e) Cumprir as leis de vacinação obrigatória;
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f) Ter habilitações literárias mínimas correspondente ao décimo ano.

9. O regulamento do concurso é publicado no seguinte sítio da internet da Câmara Municipal.

10. As candidaturas devem ser apresentadas no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar a
partir do dia seguinte ao da publicação do regulamento na plataforma eletrónica:

Câmara Municipal Ribeira Brava, aos 28 de maio de 2026. — O Presidente da Câmara
Municipal, Nilton Duarte Monteiro.

II Série | nº 105 08 de junho de 2026 | Pág. 71

A
20

26
/S

2/
BO

10
5/

34
05

8 
  |

   
A

nú
nc

io
 d

e 
Co

nc
ur

so
 n

.º
 0

1/
CM

RB
/2

02
5



MUNICÍPIO DA RIBEIRA BRAVA 
Câmara Municipal

Anúncio de Concurso n.º 02/CMRB/2025

Sumário: Torna público que se encontra aberto o Anúncio de Concurso Comum externo para
admissão de um Assistente Técnico, na modalidade de contrato trabalho por tempo
indeterminado.

Anúncio de Concurso Comum para Ingresso de Assistente Técnico

Entidade Promotora do Concurso: Câmara Municipal da Ribeira Brava

Procedimento Concursal n.º: 02/CMRB/2026

1. Pelo presente anúncio, torna-se público que foi aberto o concurso público comum externo para
ingresso.

1. Função: Assistente Técnico

2. Categoria: Assistente Técnico

3. Número de Vagas: 1 (uma)

4. Quota para pessoa com deficiência: Sem quotas

5. Regime de vinculação: Carreira

6. Modalidade de Vínculo: Contrato de trabalho por tempo indeterminado

7. GEF: Grupo de Enquadramento Funcional: GEF 3, nível remuneratório I

8. Nível de remuneração: 55.000$00

Requisitos gerais obrigatórios:

a) Ter nacionalidade Cabo-Verdiana, quando não dispensada pela constituição, convenção
internacional ou lei especial;

b) Ter maioridade;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar interditado para o
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Ter aptidão física e perfil psíquico indispensáveis ao específico exercício das respetivas
funções;
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e) Cumprir as leis de vacinação obrigatória;

f) Ter habilitações literárias mínimas correspondente ao 12.º ano ou formação Profissional
equiparado.

9. O regulamento do concurso é publicado no seguinte sítio da internet da Câmara Municipal.

10. As candidaturas devem ser apresentadas no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar a
partir do dia seguinte ao da publicação do regulamento na plataforma eletrónica:

Câmara Municipal Ribeira Brava, aos 28 de maio de 2026. — O Presidente da Câmara
Municipal, Nilton Duarte Monteiro.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

Extrato de Publicação da Associação n.º 324/2026

Sumário: Certifica narrativamente, para efeitos de publicação, que na Conservatória, foi exarado
o registo da Organização da Sociedade Civil de Desenvolvimento Estrangeira denominada:
“ONG SER MADRE SER MUJER EM CABO VERDE”.

Extrato

Certifica narrativamente, para efeitos de publicação, que nesta Conservatória, a meu cargo, nos
termos do disposto no artigo 6.º da Lei n.º 114/VIII/2016, de 22 de março, conjugado com a
alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 25/VI/2003, de 21 de julho, e na sequência da
autorização para exercício da sua atividade em Cabo Verde, concedida por Despacho de S. Ex.ª a
Ministra da Justiça n.º 118/2026, de 20 de maio de 2026, foi exarado, nos termos seguintes, o
registo da Organização da Sociedade Civil de Desenvolvimento Estrangeira denominada “ONG
SER MADRE SER MUJER EM CABO VERDE”, contribuinte fiscal número 500023042, com
sede na cidade da Praia, de duração indeterminada e tendo por objeto:

a) Realizar ações e programas de âmbito internacional relacionados com os princípios e
objetivos da cooperação internacional para o desenvolvimento.

b) Realizar atividades profissionais no âmbito da saúde, relativas aos serviços de cuidados
de saúde e de fisioterapia no campo dos cuidados obstétricos e uroginecológicos, tanto a
nível preventivo como terapêutico, com o objetivo de contribuir para a redução de riscos
obstétricos e uroginecológicos em situações de recursos de saúde escassos.

c) Promover e empreender ações de saúde sustentáveis e simplificadas que permitam atuar
de modo eficaz para reduzir as elevadas taxas de mortalidade materna e neonatal, a
frequência de cesarianas de emergência, as distocias nos partos, as sequelas obstétricas
pós-parto e as disfunções uroginecológicas como fístulas, prolapsos, incontinências,
rasgões, nevralgias, disfunção sexual, complicações resultantes da mutilação genital
feminina e dor pélvico-perineal em países em vias de desenvolvimento e em áreas
nacionais e internacionais de pobreza, marginalização social e escassos recursos de saúde.

d) Realizar todo o tipo de ações e programas de âmbito socio-sanitário dirigidos para
contribuírem para a consecução das metas dos objetivos de desenvolvimento sustentável
para 2030, principalmente dirigidas para a consecução dos objetivos saúde, bem-estar e
igualdade de género, aprovados pela Assembleia Geral da ONU.

e) Executar ações e programas que facilitem o desenvolvimento institucional dos cuidados
obstétricos e uroginecológicos em locais com escassos recursos socio-sanitários no âmbito
internacional que permitam fortalecer as capacidades dos serviços e as competências dos

II Série | nº 105 08 de junho de 2026 | Pág. 74

A
20

26
/S

2/
BO

10
5/

34
05

8 
  |

   
Ex

tr
at

o 
de

 P
ub

lic
aç

ão
 d

a 
A

ss
oc

ia
çã

o 
n.

º 
32

4/
20

26



trabalhadores de saúde em diferentes distritos sanitários para que possam levar a cabo
ações sustentáveis que redundem em resultados sanitários tangíveis.

f) Promover atividades de saúde que melhorem os cuidados obstétricos e a saúde materno-
infantil em locais com condições médico-higiénicas deficitárias e com baixos recursos.

g) Realizar ações que promovam a melhoria da qualidade de vida das pessoas
desfavorecidas através de programas de fisioterapia e das respetivas especialidades, a
nível nacional e internacional.

h) Realizar ações sanitárias, formativas, culturais, artísticas e desportivas, tanto a nível
nacional como internacional, especialmente para benefício das mulheres desfavorecidas
devido a doença, marginalização social, de género, geográfica, económica ou deficiência.

i) Contribuir para melhorar e transformar as situações de privação ou escassez de
elementos essenciais que tornam difícil que o ser humano desenvolva o seu potencial
físico, mental e espiritual, em defesa dos direitos humanos, promovendo todos os ideais
que respeitem a dignidade das pessoas e contribuam para criar uma sociedade mais justa e
solidária. Nas suas ações a associação aplicará os princípios de não discriminação,
igualdade e equidade, na aceção da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

j) Dar resposta humanitária pontual ou mediante projetos concretos a situações de pobreza
sofridas por grupos de pessoas como consequência de desigualdades socio-sanitárias, de
género, educativas, económicas, catástrofes naturais, conflitos armados, etc., por meio do
envio para qualquer local em que seja necessário, em colaboração com outras entidades
ou instituições nacionais ou internacionais, ou de forma independente, de: alimentos,
medicamentos, produtos de primeira necessidade, pessoal de saúde especializado e
voluntários ou cooperantes, etc.

k) Gerir, em qualquer local em que seja necessário, de forma autónoma ou em
colaboração com outras entidades ou instituições nacionais ou internacionais, a
assistência, o cuidado, o transporte e a evacuação de doentes e das pessoas que se
encontrem desprotegidas ou sofram desigualdade ou discriminação por qualquer motivo,
para lhes proporcionar um lugar seguro e uma assistência adequada.

l) Desenvolver e colaborar, a nível nacional ou internacional, em projetos de saúde,
formativos, culturais, desportivos e artísticos, assim como de inserção socio-laboral,
destinados a mulheres que estejam excluídas de programas educativos ou do mercado de
trabalho.

REPRESENTANTE EM CABO VERDE:
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Diretora/Coordenadora: Cinthia Simone Neves Lopes da Silva, NIF 139689982.

Poderes: Representar a ONG em atividades, formações e reuniões locais relacionadas com os
projetos em curso; coordenar a implementação das ações de saúde sexual e reprodutiva,
prevenção da violência de género e formação profissional promovidas pela ONG no país; servir
de ligação entre as autoridades locais e a equipa de coordenação internacional; supervisionar e
dar seguimento ao desenvolvimento correto das atividades programadas no território cabo-
verdiano; redigir relatórios e documentação necessária para a evolução correta dos projetos e a
implantação e expansão da ONG no país.

Está conforme o original.

Conservatória de Registo das Pessoas Coletivas, aos 2 de junho de 2026. — O Conservador,
Victor Manuel Furtado da Veiga.
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II Série
BOLETIM OFICIAL
Registo legal, nº2/2001
de 21 de Dezembro de 2001

I.N.C.V., S.A. informa que a transmissão de actos sujeitos a publicação na I e II Série do Boletim Oficial devem
obedecer às normas constantes no artigo 28º e 29º do Decreto-lei nº8/2011, de 31 de Janeiro de 2011.
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